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Decretos Legislativos
DECRETO LEGISLATIVO N# 71, 15 DE AMÍL DE 1996

Concede e titulo de

cidadão honorário de
Brasilia ao Senhor JoAo
Batista Medeiros.

Faço saber que a Câmara Legislativa
do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io É concedido o titulo de

cidadão honorário de Brasília ao Senhor

João Batista Medeiros.

Art. 2" Este Decreto Legislativo
entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 15 de abril de 1996

Deputaj&JT&RALDO MAGELA
Presidente j

DECRETO LEGISLATIVO M* 72, DE 15 DE ABRIL DE 1996
Susta a aplicação da
Instrução Normativa n*
5/95, de 22 de setembro
de 1995, do Instituto de
Desenvolvimento

Habitacional do Distrito
rederal - IDHAB.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1* rica sustada a aplicação da
Instrução Normativa n» 5/95, de 22 de setembro
de 1995, do Instituto de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - IDHAB.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra
em vigor na data de sua publicação.

Brasília, terça-feira, 16 de abril de 1996

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

Brasilia, 15 de-abril de 1996

Redações Finais^

E.RALDO

Presidente

MMELA

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N# 1222, DE 1993

Dispõe sobre normas
de preservação
ambiental quanto á
poluição sonora e dá
outras providencias.

A Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta:

Art. Io Esta Lei estabelece as normas
de preservação ambiental quanto à poluição
sonora, fixando niveis máximos de emissão de
sons e ruidos, de acordo com o local e a
duração da fonte.

S Io Considera-se poluição sonora
qualquer som indesejável, principalmente
quando interfere em atividades humanas ou
ecossistemas a serem preservados.

S 2° Considera-se som o fenômeno
acústico que consiste na propagação de ondas
sonoras produzidas por um corpo que vibra em
meio material elástico.

S 3o Considera-se ruido o som
constituído por grande número de vibrações
acústicas com relações de amplitude e fase
distribuídas ao acaso.

Art. 2" É proibido perturbar o sossego
e o bem-estar público e da vizinhança pela
emissão de sons de qualquer natureza que
ultrapassem os níveis máximos de intensidade
fixados nesta Lei.

Art. 3o Os niveis sonoros máximos
permitidos em ambientes externos e internos

são os fixados pelas Normas 10.151, Avaliação
do Ruído em Áreas Habitadas Visando o Conforto
da Comunidade, e 10.152, Niveis de Ruido para
Conforto Acústico, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT.

Parágrafo único. A concessão ou a

renovação de licença ambiental ou alvará de
funcionamento estão condicionadas a vistoria

prévia que comprove tratamento acústico
compatível com os níveis sonoros permitidos
nas áreas em que estiverem situados.

Art. 4o As atividades relacionadas com

construção civil, reformas, consertos.
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operações de carga e descarga não passíveis de
confinamento ou que, apesar de confinadas,
ultrapassem o nível sonoro máximo para elas
admitido, somente podem ser realizadas no

horário de 7 horas às 16 horas, se contínuas,

e no de 7 horas às 19 horas, se descontínuas.

Parágrafo único. As atividades
mencionadas no caput somente podem funcionar

aos domingos e feriados mediante licença
especial, com discriminação de horários e
tipos de serviços passíveis de serem

executados.

Art. 5o A emissão de ruídos por

veículos automotores obedecerá aos limites

fixados pelas Resoluções n° 1, de 17 de
setembro de 1992, e n° 2, de 11 de fevereiro

de 1993, do Conselho Nacional de Meio Ambiente

- CONAMA.

Art. 6o É proibida a utilização, por
veículos automotores, de buzinas, sinais de

alarme e outros equipamentos similares, nas

proximidades de hospitais, pronto-socorros,

sanatórios, clínicas e escolas.

Art. 7o A sinalização de silêncio nas

proximidades de clínicas, hospitais, pronto-

socorros, sanatórios e escolas será implantada
pelo Departamento de Trânsito do Distrito

Federal - DETRAN, levando em conta as

condições de propagação de som, com o fim de
proteger as referidas instituições.

Art. 8o Todos os equipamentos, máquinas
e motores que poduzam sons excessivos ou

ruídos incômodos devem utilizar dispositivos
para controle da poluição sonora.

Art. 9o Não estão sujeitos às

proibições desta Lei os sons produzidos pelas
seguintes fontes:

I - sirenes ou aparelhos sonoros de

viaturas quando em serviços de socorro ou de
policiamento;

II - detonações de explosivos

empregados em demolições, desde que em horário
previamente aprovado pelo setor competente.

Art. 10. Não se admitem sons

provocados por criação, tratamento ou comércio

de animais que incomodem a vizinhança.
Art. 11. As fontes de som de área

determinada não podem transmitir para outra
área mais restritiva níveis de som que
ut rapassem os máximos fixados para esta

última.

Art. 12. Para efeito desta Lei, as

medições de nível de som devem ser realizadas

por instrumento adequado, em decibel, e seguir

a metodologia estabelecida pela Associação

Brasileira de Normas Técnicas.

Art. 13. A Secretaria de Meio

Ambiente, Ciência e Tecnologia - SEMATEC, no

que concerne ao controle da poluição sonora,

fica incumbida de:

I - estabelecer normas de controle e

redução da poluição sonora no Distrito

Federal;

II - exercer a fiscalização e o poder
de polícia quando necessário;

III - exigir o cumprimento desta Lei

quando da concessão ou renovação das licenças
ambientais;

IV - executar programa de

monitoramento da poluição sonora;

V - executar programa de educação e

conscientização da população.

Art. 14. Incumbe à Secretaria de

Saúde a implantação de programa de
monitoramento de níveis de audição da

população e, em colaboração com a Secretaria

de Educação, a realização de exames auditivos

em escolares.

Art. 15. Os padrões adotados devem

ser revistos a cada dois anos e incorporar os

novos conhecimentos nacionais e internacionais

e os resultados do monitoramento realizado no

Distrito Federal.

Art. 16. Os infratores do disposto
nesta Lei sujeitam-se ás penalidades previstas
na Lei n° 41, de 13 de setembro de 1989, Lei

da Política Ambiental do Distrito Federal.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na

data de sua publicação.

Art. 18. Revogam-se as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 23, DE 1995

Concede o titulo de
cidadão honorário de
Brasilia ao Senhor Joào
Batista Medeiros.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal

decreta:

Art. 1* É concedido o titulo de cidadão
honorário de Brasilia ao Senhor João Batista
Medeiros.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 27, DE 1995

Susta a aplicação da
Instrução Normativa n°
5/95, de 22 de setembro
de 1995, do Instituto de
Desenvolvimento

Habitacional do Distrito

Federal - IDHAB.

A Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta:

Art. Ia Fica sustada a aplicação da
Instrução Normativa n° 5/95, de 22 de setembro
de 1995, do Instituto de Desenvolvimento
Habitacional do Distrito Federal - IDHAB.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra
em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 11 de abril de 1996.
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REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI N° 155, DE 1995

Autoriza o fechamento com

grades e a construção de

cobertura das áreas verdes

frontais e laterais dos

Setores P Sul e P Norte da

Região Administrativa de
Ceilândia - RA IX.

A Câmara

Federal decreta:

Legislativa do Distrito

Art. Io Os proprietários dos lotes
residenciais dos Setores P Sul e P Norte da
Região Administrativa de Ceilândia, RA IX,
ficam autorizados a cercar com grades as áreas
verdes frontais e laterais limítrofes ao
imóvel.

S Io A área frontal a que se
refere o caput deste artigo pode ser coberta
para utilização como garagem ou varanda,
vedado seu fechamento para constituir cômodo
do imóvel.

§2° As cercas frontais e

laterais não podem ultrapassar a linha
demarcatória do passeio público.

Art. 2o A utilização da área objeto
desta Lei fica sujeita a acompanhamento e
fiscalização dos órgãos competentes do Governo
do Distrito Federal.

Art. 3o Fica assegurada ao Poder
Público a utilização da área a que se refere o
art. Io desta Lei para obras de infra-
estrutura, ficando a cargo do particular a
recuperação de eventuais danos causados.

Art. 4a Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 15 de abril de 1996.

Ata

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2a LEGISLATURA

ATA DA38* (TRIGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 15 DE ABRIL DE 1996

I - SUMÁRIO
1 - ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 • LEITURA DAS ATAS

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

RePnletRainhaLe' "° ^ * 1"6 de M d° °*—
LSIS0 ^ UÍ "'1'475' d° 1996' ^ aU,0ria d° De^{Aa(l0 César
3dâ°deLei n°v476, de 1996 de au,oria d° Depu,ad°césar
- Projeto de Lei n» 1.477, de 19M. de autoria do Deputado
Xavier.

- Projeto de Lei n° 1.478, de 1996, de autoria do Deputado
Cláudio Monteiro.

- Projeto de Lei n° 1.479, de 1996, de autoria do Deputado
Benício Tavares.

- Projeto de Lei n° 1.480, de 1996, de autoria do Deputado
3enício Tavares.

- Projeto de Lei n° 1.481, de 1996, de autoria do Deputado
Antônio José - CAFU.

- Projeto de Lei i.°1.482, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

- Projeto de Lei n° 1.483, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.
- Projeto de Lein* 1.484, de 1996. de autoria do Deputado Peniel
Pacheco.

- Projeto de Resolução n°45, de 1996, de autoria da Deputada
Maninha.

- Moção n" 1.483, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

- Moção n° 1.484, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

- Moção n° 1.485, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

- Moção n° 1.486, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

- Moção n" 1.487, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

- Moção n° 1.488, de 1996, de autoria da Comissão Especial
sobre a Violência no Trânsito.

- Moção n" 1.489, de 1996, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

- Moção n° 1.490, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de
Roure.

- Moção n° 1.491,de 1996.de autoriado Deputado Filippelli.
- Moção n° 1.492, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.
- Moção n°1.493, de 1996. de autoria do Deputado Filippelli.
- Moção n°1.494, de 1996. de autoria do Deputado Filippelli.
- Moção n° 1.49S, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.
- Moção n° 1.496, de 1996, de autoria do Deputado OdilonAires.
- Indicação n° 660, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias
Paz.

- Indicação n° 661, de 1996, de autoria do Deputado Miquéias
Paz.

- Requerimento n° 772, de 1996. de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho.

- Requerimento n° 773, de 1996, de autoria do Deputado Xavier.
- Requerimento n° 774, de 1996, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU e outros.

- Requerimento n° 775, de 1996, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.
- Requerimento n° 776, de 1996, de autoria da Deputada
Maninha.

2.3 • COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.
DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome da bancada do
PSDB.

DEPUTADA LÚCIACARVALHO, como Líderdo Governo.
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da bancada do PMDB.

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)
DEPUTADO FILIPPELLI (PMDB)
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES(PMDB)
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3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Discussão, em 1o turno, 2o dia, em regime de
prioridade, do Projeto de Lei n° 1.335, de 1994, de autoria do
Deputado José Edmar
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 53, de
1995, de autoria do Deputado Xavier, e com o Projeto de Lei n°
382, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(2o) ITEM 2: Discussão, em 1o turno, 2° dia, em regime de
prioridade, do Projeto de Lei n° 578, de 1995, de autoria dos
Deputados Marcos Arruda e Luiz Estevão.

(3o) ITEM 27: Discussão, em 1oturno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 68, de 1995, de autoria do Deputado Xavier.

(4o) ITEM 28: Discussão, em 1oturno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 107, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.

(5o) ITEM 29: Discussão, em 1oturno, 2o dia, do Projeto de Lei
n° 498, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(6o) ITEM 30: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Decreto Legislativo n° 30, de 1995, de autoria do Deputado
César Lacerda

(7o) ITEM 3: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Lei n° 155, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(8o) ITEM 4: Votação, em 2o tumo, do Projeto de Lei n° 186, de
1991, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

(9o) ITEM 5: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 208, de 1995. de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho.

(10°) ITEM 6: Discussão, em 2o tumo, 2o dia, e votação do
Projeto de Le! n° 32, de 1995, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(11°) ITEM 7: Votação, em 1o tumo, do Projeto de Lei n° 853,
de 1993, de autoria do Deputado Benício Tavares.

(12°) ITEM 8: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 338, de 1995, de autoria do Deputado José
Edmar.

4 - GRANDE EXPEDIENTE

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)
DEPUTADO XAVIER (SEM PARTIDO)

5 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

6 - ENCERRAMENTO

II - DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados Edimar Pireneus, Filippelli e
Renato Rainha.

SECRETARIA: Deputados Peniel Pacheco, Cláudio Monteiro,
Daniel Marques e César Lacerda.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: Às 9 horas e 30 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:
Antônio José - CAFU (PT), Benício Tavares (PMDB), César
Lacerda (PTB), Cláudio Monteiro (PPS), Daniel Marques (PMDB),
Edimar Pireneus (PMDB), Filippelli (PMDB), Geraldo Magela (PT),

João de Deus (PDT), José Edmar (PSDB), Lúcia Carvalho (PT),
Luiz Estevão (PMDB), Maninha (PT), Marioelzinho (PMDB), Marco
Lima (PT), Marcos Arruda (PSDB), Miquéias Paz (PC do B),
Odilon Aires (PMDB), Peniel Pacheco (sem partido), Renato
Rainha (PL), Wasny de Roure (PT) e Xavier (sem partido).

1 - ABERTURA

O Deputado Renato Rainha, no exercício da Presidência:

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus. iniciamos os nossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS
- O Deputado César Lacerda, no exercício do cargo de

Primeiro Secretário, procede à leitura das Atas da 35*, 36ae 37"
SessõesOrdinárias, as quais foram aprovadas semobservação.

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

PROJETO DE LEI N* /96
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Dispõe sobre a ocupação das
instalações da Feira Permanente
da Candangolândia e dá outras
providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art 1° - A ocupação dos espaços físicos destinados a
comercialização da Feira Permanente da Candangolândia será feita
pela transferência dos atuais feirantes da feirada Candangolândia.

Art 2° - O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias,
regulamentará o disposto nesta lei, assegurando a cada feirante da
feira da Candangolândia um box na Feira Permanente da
Candangolândia.

publicação.
Art. '. ' - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Desde 1986 que os atuais comerciantes que integram a
atual feira Livre da Candangolândia vêm, incessantemente, lutando no
sentido de se organizarem, objetivando melhores instalações para o
exercício de suas atividades e, conseqüentemente, melhoria no
atendimento á comunidade daquela satélite

Primeiramente, organizaram-se em associação com o
intuito de instituir um canal de comunicação com o Governo, como
também solucionar seus problemas administrativos.

Daf, então, iniciaram os atuais feirantes o processe de
reivindicação constante junto ao Governo no sentido da construção
definitiva de instalações apropriadas para a feira permanente da
Candangolândia, a exemplo de outras oidades-satélites. Várias
correspondências foram trocadas, entre o Governo e a Associação
mencionada, com este propósito.

Atualmente, na iminência do término da tão esperada
obra, nada mais justo -om os feirantes e a própria população do que
lhes assegurar, dento dos critérios e requisitos traçados pelo próprio
Poder Público, na regulamentação desta Lei, um espaço apropriado
para que permaneçam os mesmos a comercializar suas mercadorias o
que lhes garante a sobrevivência e de seus familiares.

Ante o exposto,
favorável desta proposição.

concito meus pares na acolhida

Sala das Sessões, em

RENATO RAII
Deputado Di
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PROJETO OeLBN*/yíí DE / 9 9^ DE199S

Dispõe eobre a obrigatorieda,* da
divulgação de fotocreflas de -rlançes
e adoleacentM desaparecia**, nas
eentaa de água a ha emitidas,
raapectfvamenle. pela Companhia de
Água e Esgoto de BrasWa-CAESB e
CompenNa Energética de B
CEB.• dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO MTMTO FEDERAL decreta:

Art. 1» Ficam e Companhie de Água e Esgoto de Brasília-CAESB e a
Companhia Energética de Brasflia-CEB, obrigadas a divulgarem, no verso das
contas de água e luz, no mínino três fotografias de crianças e adolescentes
desaparecidos.

Parágrafo único - As fotografias de quetrata este artigo deverão ser
substituídas mensalmente.

Art 2* Deverá constar no verso das contas de água e luz a
divulgação dosnomes dascrianças e adolescentes desaparecidos e o número do
telefone paracontatocom seus responsáveis.

Art. 3* Para efeito do disposto nesta lei e Companhia de Água e
Esgoto de Brasilia-CAESB e a Companhia Energética de Bresilia-CEB, deverão
consultar periodicamente o cadastro de crianças e adolescentes desaparecidos
mantido pelo Centro Brasileiro de Defesa daCriança e doAdolescente

Art. 4* Esta lei entre emvigor nadata dasuapublicação.

Art. 5*Revogam-se as disposições em contrário.

JWTIFrÇACAQ

É notório o fortalecimento da campanha nacional que objetiva
localizar crianças e adolescentes desaparecidos, o exemplo mais recente desse
fato é a inserçãodo tema na novela 'Explode Coração' da TV Globo,o que vem
obtendo ótimos resultados, a partir do momento que tem conseguido sensibilizar
as pessoas sobre sua responsabilidade acerca dessa questão.

Nós, enquanto cidadão» e parlamentares, temos de integrar essa
campanha, propondo a criação de mecanismos no Distrito Federal que
contribuam para a elucidação de casos que envolvam o desaparecimento de
crianças e adolescentes, com isso estaremos dando alento aos pais que sofrem
com a ausência de seus filhos.

Acredito, também, que o Governo do Distrito Federal tem de dar a
sua contribuição para a mencionada campanha, a e maneira méis prática para
isso, é a veiculaeáo das fotografias de criançase adolescentes desaparecidos no
verso das contas de água e luz, tendo em vista as msemai chegarem ás mios de
todos os cidadãos brasilienses, o que lhes facilitará participaram da campanha.
Sem cantar que as Companhias citadas estarão prestandoum grande serviço á

Para que e Companhia de Ague e Esgoto de Brasília-CAESB e a
CompanhiaEnergética de Brasflia-CEB náo encontremdificuldades na veiculaçao
das fotografias, é bastante contactarem o Centro de Defesa da Criança e do
Adolescente, situado na cidade do Rio de Janeiro, através do telefone 021-220-
9903, pois seus coordenadores terão, com certeza, o máximo prazer em fornecer
as informações solicitadas.

Diante do exposto, rogo eos nobres pares o apoio para a aprovação
deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões,

OEPUTi

PROJETO DE LOtr/V^DE /?"&~
(Deputado César Lacerda)

de 1996

DEItfS

o controle da

qualidade da água utilizada em
processo de hemodMIlse no âmbito
do Distrito Federal, e dá outras

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* A água utilizada no processo de hemodiálise deverá ser
obrigatoriamente tratada por dionizaçêo atou osmose reversa, imediantamente
antes de sue utilização

Art 2» A anákee quimica „
inchando a dosagem de aJumMo na água pare
no mínimo, w • --•

quantitativa a microbiotica
hsmnrtjáliss deverá ser realizada

*_ ^ . *"• y ** *****— * *•*•• deverão contar com reaamaM». h.água suficiente para, o caso de Ma -•*-- ~-~ ^^ reservatório de
•erviço, no mínimTpor 24 (vinte •cZo) horas.^*^ ° 1urao™~«> *»

Parágrafo único: 0 reservatório de quetrata estaartion ik»< wsuas condições de higiene fiscalizada mensaknanbT ^ deverá ter

Art 4» As salas de diálise deverão possuir lavatónos de máos.

or-ntaçao técnica «obra ,r#*x^ ho^Ht^ do Min.^^íio* '"^ M
Art 8- O material raurJbzável (HeMiadorei e equipos arteriais a

venosos) serão individualizados por paciente, esterilizados a guardados
separadamente segundo normas de reuso.

permanente
Art. 9* As máquinas de hemodiálise deverão receber manutenção

Art. 10* Fica o Governo do Distrito Federal, através de Secretaria da
Saúde, responsável pelocumprimento do disposto nesta lei.

Art 11* Esta lei entra emvigor nadata dasua publicaçáo.

Art 12*Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Temos acompanhado com bastante pesar os acoraatimantos
envolvendo doentes renais na cidade de Caruaru-PE, que por descaso dos
proprietários daClínica, naqual faziam hemodiálise, tiveram seuestado de saúde
ainda mais agravado, sendo que dos 70 (setenta) que faziam eese tratamento
aproximadamente40 (quarenta)já faleceram.

Esse desrespeito com os doentes renais acontece em todo país, e
no Distrito Federal náopoderia serdiferente, inclusive, recentemente fo noticiedo
no Correio Braziliense que diversos dos mencionados doentes morreram no
hras, isso prova que o maior culpado pelas mortes é o descaso com que sáo
tratados.

Por isso a importância deste Projeto de Lei, que busca criar
mecanismos que protejam o doente renal que necessita da hemodiálise
principalmente comrelação á águautilizada para esse processo.

Diante doexposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação
deste Projeto de Lei. ^^

Saia das Sessões, em de 1996

OEPUTj

PROJETO DE LEI N»
(Do Deputado Xavier)

Dispõe sobre o uso das áreas
intersticiais no Setor QSD da
Região Administrativa de
Taguatinga.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* As áreas intersticiais localizadas entre as quadras no Setor QSD
da Região Administrativa de Taguatinga, terão seu uso definido
para construção de praças públicas, destinadas à convivência a
recrea^ção comunitária

Parágrafo Único - Dentre as atividades culturais diversas a saram
ali desenvolvidas, deverá ser indufda a da comercialização de
produtos arteianaji produzidos ne região.
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Art? Como atividade de apoio, a Administração Regional da
Taguatinga poderá permitir, a titulo de concessão de uso, e nos
termos da legislação vigente, o estabelecimento de quiosques em
espaços a ser previamente definidas nas áraas de que trata o art.
1* desta Lei.

Art. 3* O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90
(noventa) dias.

Art. 4* Esta Lai entra em vigor na data de sua publicação

Art. 5* Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

As áreas intersticiais localizadas entre as quadras do setor
QSD da Região Administrativa de Taguatinga, atualmente são usadas
exclusivamente para depósito de lixo e entulhos, proliferando insetos e
ratos, e gerando despesas aos cofres públicos quando ali são feitas as
remoções dos referidos detritos.

Esta proposta, fruto da reivindicação da comunidade, visa
transformar essas áreas, com média de 12O0m2, de ociosas para áreas
dotadas de equipamentos públicosnecessários á prática de recreação da
comunidade e desenvolvimento de pequenas atividades econômicas.
Assim, o objetivo maior do projeto á o de possibilitar que essas áreas
tenham uma função soba!, que á a meta perseguida quandoda adoção
dequalquer política urbana.

Nos termos apresentados, esperamos vé-la aprovada pelos
nobres pares.

Sala das Sessões, /

Beputado Xavier

PROJETO Dl lii W/V7J os i»»«

Altera a redação do art. 1*, da Lei
n* 672, de 16 de marco de 1994, que
autoriza o fechamento das áreas
verdes frontais e laterais aos
lotes residenciais de Sobradinho.

A Câmara Legislativa do Distrito federal DECRETA:

Art. 1°. O parágrafo primeiro, do art

16 de março de 1994, passa a ter a seguinte redação:

1*, da Lei n" 672, de

i 1*. A área frontal e posterior, a que se refere o

caput deste artigo, nâo ultrapassará o limite de seis
metros de afastamento do imóvel, respeitando-se um

metro e cinqüenta centímetros do meio-fio."

Art. 2°. Acrescente-se o i 4", ao art. 1', da Lei n* 672, de 16

de marco de 1994, com a seguinte redação:

"Art. 1*.

i 4*. A cerca frontal ao oitâo de esquina poderá

avançar ate três metros, contados a partir do oitâo,

desde que seja garantida, entre blocos, uma passagem

para pedestres de três metros de largura minima."

'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário.

JoaiiricAcAo

A Lei n* 672 trouxe inegáveis beneficios á comunidade

de Sobradinho. Os moradores das quadras favorecidas realizaram

inúmeras benfeitorias nas áreas cercadas e sentem-se mais

seguros com o decréscimo das ocorrências criminais.

De fato, o espaço acrescido faculta a manutenção de

càes nas residências o que constitui um fator preponderante na

garantia da integridade do patrimônio dos residentes. Além

disso, as áreas anexadas receberam tratamento paisagístico e

jardins o que contribuiu para embelezar as quadras e desonerar

o Poder Público de grandes gastos com a implantação e

manutenção de gramados.

A implementação da lei das grades, em Sobradinho,

decorridos dois anos de sua promulgação, tem demonstrado a

necessidade de ajustes que sào propostos neste projeto de lei.

0 primeiro ajuste diz respeito ao referencial de posicionamento

da grade que passa da calçada, inexistente em várias quadras,

para o meio-fio. O segundo ajuste esclarece sobre a extensão do

afastamento lateral no lote situado na esquina de oitão,
omitido na lei primitiva.

Acredita-se que estes ajustes extinguirão as dúvidas

hoje existentes sobre a aplicação e posicionamento de grades,
em especial, nas quadras 1 e 2.

Sala das Sessões, em /í de abril de 1996,

PROJETO DE LEI DO DF N* /96

AUTOR: DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PMDB/DF)

Dispõe sobre a execução de obras de
iafrs-estrutura aas Regues
Administrativas do Distrito Federal,
onde forem vendidos lotes pela
TERRACAP.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° - No mínimo, sessenta por cento dos recursos provenientes das

alienações de imóveis, promovidas pela Companhia Imobiliária de Brasilia -

TERRACAP, serão aplicados em obras de infra-estrutura na Região

Administrativa em que se situam.

Art. 2° - O representante legal do acionista majoritário da TERRACAP,

tomará as medidas necessárias ao cumprimento do disposto na Lei.

An. 3° - A TERRACAP, atual gestora das terras públicas do Distrito

Federal, ficará encarregada de executar as obras de infra-estrutura mencionadas

no "caput" do Art. 1°,ou repassar os recursos para as providênciasda Secretaria

de Obras.

5 1° - Os recursos auferidos pela TERRACAP, para o fim acima

mencionado serio publicados até o tngesimo dia do mês subsequente ao da

arrecadação
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5 2° - A TERRACAP ou a Secretana de Obras deverá divulgar
periodicamente os cronogramas fisico-financeiros referentes a implantação das
obras de infra-estrutura emquestão.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
máximo de sessenta dias.

Art. 5° - Esta Lei entra emvigor na data de sua publicação.

Art.6*- Revogam-se asdisposições em contrario.

JUSTIFICATIVA

OProjeto em tela serespalda numa magnífica proposta dos eminentes
Deputados Luiz Estevio e Tadeu Filippelli, os quais reservaram percentual de
sessenta por cento resultante da venda de imóveis em Águas Claras, para aquela
região

Acontece que a nossa preocupação tem um sentido mais global: por
que nio estender tio feliz iniciativa a todas as Regiões Aaministrativas do

Distrito Federal, cada qual mais carente enecessitada que aoutra?

Exsurge do exposto que a idéia de nossos brilhantes colegas deve
abranger todo o sofrido território de nossa querida CapitaL tio plena de
deficiências, de buracos, de sujeira, de atendimento médico-policial, enfim de
tudo quanto sobra nacapital deum pais civilizado.

Contamos com o inestimável apoio de nossos combativos e dignos
colegas para aaprovação da presente proposta.

Sala das Sessões, Brasilia em

/*>-- /•—s
BENÍCIO TAVARES

Deputado Distntal

PROJETO DE LEI DO DF N* /96
AUTOR: DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PMDB/DF)

Determina as Escolas Públicas e
Particulares do Distrito Federal qae
dotem seus estabelecimentos de
armários para a guarda de material
escolar.

A Câmara Legislativa do Distrito Federaldecreta.

Art. 1" - As escolas públicas e particulares do Distrito Federal,

deverão dotar seus estabelecimentos de armário individual, para a guarda do
material escolar de seus estudantes.

§ l° - O armário deveráser provido de chave.

5 2° - O tamanho doarmário deverá ser suficiente para a guarda do
material escolar.

Art. 2° - As escolas terão o prazo de cento e vinte dias, para
providenciarem a instalação dos armários.

Art. 3o - Esta lei entra emvigor nadata desua publicação.

Art. 4° - Revogam-se asdisposições em contrario

JUSTIFICATIVA

A medida que ora submetemos áalta apreciação de nossos ilustres
colegas além de adotada em todos os países evoluídos do mundo, atende avelho
esentido pleito das Associações de Pais de Alunos de nossa Capital

Éque os Colégios exigem de seus alunos acompra de grande
quantidade de livros, cadernos escolares, estojos de lápis, canetas, borrachas etc,
o que representa um peso considerável inteiramente desproporcional ás forças de
seus pequeninos transportadores resultando quase sempre em problemas de
coluna, com possíveis e previsíveis repercussões emsuas vidas futuras.

Acontece que tal problema seria facilmente resolvido se os

estabelecimentos de ensino guardassem em suas dependências o material de uso
permanente dos alunos, aliviando, assim, o grande peso que eles sio obrigados a
transportar.

Vale realçar que adespesa resultante da construção dos armários em
tela é depequena monta e osbenefícios defluentes meomensuráveis.

Ante o exposto, contamos com o inestimável apoio dos nobres
colegas para a aprovação do projeto em tela.

Saladas Sessões, Brasíliaem

BENÍCIO TAVARES
Deputado Distrital

/Vf/ efe /9?e.
PROJETO DE LEI N° /96

(do Deputado Antônio José CAFU)

Dispo» sobre a orientação
sexual como conteúdo das
matérias a atividades
curriculares de 1* a 2* graus
dos estabelecimentos de
ensino do DF

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* -A orientação sexual é conteúdo obrigatório das
matériase atividades curriculares do 1* e 2° graus dos estabelecimentos
de ensino do Distrito Federal, com enfoque multi e interdisciplinar.

Art 2° - A Secretaria de Educação, através de seu órgão
competente, realizará investigação relativa ao conteúdo, métodos
educacionais e estratégias de organização e transmissão de
conhecimento para a educaçãosexual, aperfeiçoando gradativamente os
procedimentos pedagógicos.

Parágrafo Único - Fica a Secretaria deEducação autorizada
a realizar convênios e parcerias com entidades governamentais, nâo-
governamentais e outras visando o bom desenvolvimento do que trata o
caput deste artigo.

Art. 3° - O poder Executivo deverá elaborar, no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias. um plano de Ensino do Distnto
Federal queincorpore as determinações da presente lei.

Art. 4° - Os recursos necessários ao cumprimento desta lei
correrão á contadas dotaçõesorçamentárias da Secretaria de Educação
do DF y
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Art 5*- Esta leientraem vigorna data de sua publicação.

Art 6°- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei propõe a criação de um programa
de orientação sexual a ser implantado nas escolas do Distrito Federal.
Este programa deverá ter um caráter educativo quanto â sexualidade e
preventivo quanto à saúde e á violência sexual contra crianças e
adolescentes.

Está assim de acordo com o argumento da ilustre Deputada
Federal Marta Suplicy :" Contrariamente ao que se afirmava há algumas
décadas, hoje existe a clareza deque a ignorância nâo protege a criança
e que a pureza e a inocência nâo garantem o desenvolvimento de um
bem-estar sexual na vida adulta. Ao contrário, criança desinformada é
presa fácil do abuso sexual e a curiosidade sexual das crianças deve ser
satisfeita conforme sua manifestaçâo".(Folha de S.Paulo, dez/94).

Em 93. o Instituto DataFolha realizou uma pesquisa de
opinião em dez capitais brasileiras sobre a necessidade de se incluir a
Orientação Sexual nos currículos escolares. 86% das pessoas
entrevistadas declararam-se favoráveis à inclusão. " A pesquisa
DataFolha indica que os pais estão cientes da necessidade de
Orientação Sexual nas escolas e que têm dificuldade em prestar este
esclarecimento em Casa".(Guia de Orientação Sexual - Diretrizes e
Metodologia - GTPOS ABIA. ECOS)

O Guia de Orientação Sexual, elaborado com a participação
de inúmeras entidades que compõem o Fórum Nacional de Educação e
Sexualidade alerta que " o fato de temas relacionados à sexualidade
constarem dos programas nâo è garantia de que o assunto será
abordado e. menosainda, queo seráde forma aberta e participativa"

O abuso sexual e os maus tratos de crianças e adolescentes,
de ambos os sexos, ocorrem com freqüência marcante em todo o DF A
violência sexual se caracteriza nas situações em que crianças e
adolescentes sâo usados para a satisfação sexual de um adulto,
incluindo desde caricias, manipulação da genitália, mama ou ânus,
exploração sexual, pornografia, exibicionismo, atè o ato sexual com ou
sem penetração

Vejamos alguns dados recebidos pelo nosso gabinete e
publicados no documento elaborado em conjunto com o CECRIA/DF
"Exploração Sexual e Maus Tratos de Crianças e Adolescentes -
Mapeamento Geográfico do Distrito Federal e Entorno", mar/96

Estatística do Disque-Criança revela que meninas e meninos
sâo vitimas do abuso sexual: de janeiro/95 a fevereiro/96, 172denúncias
de abuso sexual foram registradas, das quais 56 referentes a meninos e
116 a meninas, em todo o DF.

A Secretaria de Segurança Pública do DF registrou duranteo
ano de 95, 138 ocorrências de estupro, 112 de atentado violento ao
pudor, 40 de sedução, entre outros crimes praticados contra crianças e
adolescentes. A Delegacia de Atendimento à Mulher revela que 70% dos
crimessexuais ocorrem em casa, sendo que 40%das vítimas têm entre0
e18 anos

Um dos fatores que contribui para a ocorrência da violência
sexual em grande escala na sociedade è a desinformação Espera-se
que esta informação aconteça também na família No entanto, tem sido
cada vez mais identificado que é na família onde ocorre alto índice de
abuso sexual contra crianças e adolescentes

A escola, neste contexto, pode cumprir um papel educativo
relevante, nâo substituindo o papel da família, mas estimulando a
discussão do tema Sexualidade de forma abrangente, o qual deve ser
abordado nos mais variados ambientes sociais

Sala das sessões.

Antônio José CAFU
Deputado Distrital

Partido dos Trabalhadores

PROJETO DELEI M*/V5ôí, DE1996.
(Do Sr.Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Define critérios para a informação adequada
dos preços dos combustíveis aos Postos de
Abastecimento do Distrito Federal

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" - A informação dos preços dos combustíveis nos Postos de
Abastecimento para osconsumidores seguira oscritérios definidos por esta Lei.

Art.2°- As informações deverão estar contidas em placas tipoTotem ou
Prisma Vertical, e seguiros seguintesparâmetros:

I - As placas deverão localizar-se asmargens das vias deacesso e antes
da entrada do Posto.

II - Asplacas deverão ter iluminação adequada para o período noturno.

III - As informações deque trata o artigo Io deverão constar naplaca de
forma agarantir aperfeita leitura pelo motorista i distância.

Parágrafo único - Entende-se como Totem ou Prisma Vertical elemento
de informação visual. vertical, fixado diretamente no solo, podendo ser sustentado ou
não por hastes ou postes metálicos ou de concreto armado, podendo ser composto ou
não de pequenos painéis sobrepostos e/ou justapostos, formando elementos verticais
com base em qualquer forma geométrica e devendo ter altura máxima de 4,00m
(quatro metros) e largura máxima de I.SOm (um metro e cinqüenta centímetros).

Art.3o - Para acolocação das placas é obrigatória a autorização prévia da
Administração Regional, quanto asua localização e aanuência do DETRAN / DF.

Art. 4° - Os Postos de Abastecimento terão, a contar da data de

publicação desta lei, 30(trinta) dias para atender odisposto nesta lei.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto visa definir critériosparao meio de informação dos
preçosdos combustíveis nos Postosde Abastecimentodo DistritoFederal.

O novo aumento de combustíveis liberado pelo Governo Federal

acarretouuma disputa de preços entre os Postos do Distrito Federal.

Alguns proprietários de postos, com o intuito de conquistar fregueses,
têm aplicado preços mais baixosem seuscombustíveis, gerando com isso uma procura
acirrada pelo menor preço.

As placas previstas nesta lei visam exatamente informar o consumidorde
forma mais clara e visível dos preços que cada Posto tem aplicado em seus

combustíveis, podendo ele ter acesso a essa informação antes mesmo de entrar no

mesmo.

Pelo exposto, tenho a certeza do apoio dos nobres colegas ao projeto de

lei ora apresentado.

Sala das Sessões, em de 1996.

Deputado LUIZ ESTEVÃO
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PROJETO DE LEI a* /96

Institui o Dia Distrital de

Prevençio á DST/AIDS, no
âmbito do Distrito Federal,
e dá outras providências

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1*-Fica instituído o dia 17 de setembro, no âmbito do Distrito
Federal,como o Dia Distritalde Prevenção á DST/AIDS.

Art. 2* - A Secretaria de Saúde, juntamente com a Secretaria de
Educação e as entidades da sociedade civil de prevençio a DST (Doenças
Sexualmente Transmissíveis) e AIDS (Síndrome da unuoodefkiencia
Adquirida) sediadas no Distrito Federal, promoverão atividades e eventos
alusivosao transcurso desta data, inchados em programação oficial do governo
do Distrito Federal.

Art. 3° • Esta lei entra em vigor na datade sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

As Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) podem resultar
em infcrtilidade,doenças neonatais e infantis, câncer, dentre outras.

A sífilis congênita, por exemplo, apesar de sua relativa facilidade
de controle e prevenção, ainda registrano Distrito Federalnúmero altíssimo de
casos, dos quais resultam em óbitos.

Percebe-se que as pessoas desconhecem as conseqüências das
(DST) e muitas vezes sâo "medicadas" por amigos ou balconistasde farmácias,
em sua inaioria do sexo masculino, uma vez que as mulheres, geralmente
assmtománcas por um longo período,somadaa carência de serviços nos

Centros de Saúde eo grande estigma em relação aessas doenças, ficam sem
diagnósticos e tratamento.

O problema se toma ainda mais sério em relação ao víms da
imunodeficiência adquirida (HTV), agente causador da Síndrome da
Imunodeficiência Adquirida (AIDS), uma vez que oDistrito Federal ocupa boje
o 3° lugar em incidência acumulada de casos entre Unidades Federadas É
sabido por suas características e evolução que a via sexual é a principal
causadora da disseminação do vírus, e estudos apontam que outras DST,
podem aumrntar muito orisco de contaminação e transmissão do HTV.

Apesar de todos osesforços, o controle dessas doenças continua
sendo um dos maiores desafios, em razio dos obstáculos psicológicos, sociais,
culturais e estruturais existentes, e po se tratarem de doenças de natureza
comportamentaL sendo amudança de hábitos fundamental para detê-las.

Com o presente projeto de lei, busca-se garantir mais um ««mi de
informação econscientização da populaçio, seja mediante aprogramação de
atividades escolares direcionadas áeducação para prevençio, seja ~*m..i.~u
toda apopulaçio aparticipar de eventos hKLCc-infòrmatrvos que proporcionem
esclarecimentos eaté mudanças comportamentais de caráter positivo.

Saladas Sessões, 03 de abrilde 1996

PROJETO DE LEI IV l^^ãMet
(Do Sr Deputado Peniel Pacheco)

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de
vigilância nasj
outras providt
vigilância na*obcinàs públicas e dá

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

foncic««ne^,id^lW SÈSTl&BZge?ià%3£Pproporção de um para cada 300m« (n^ze^SenVqoadraaS).

iS&Í^JS^^ "-IÍT*^^PtfÍâSprovidências necessárias, dossegumtes recursos: ^^

•Mm.r.— —L* cadeira própria de salva-vidas com altura mínima de 15
metros (um metro e meio); "" ',J

II - bóiaspresas porcordas,

III - varas compridas;

vírgula cinco) ntcúb&s* **** m <*"*** mmmla *'-'«>*

j„i- Parágrafo único- Quando se tratar de piscina com fundo em
Srep?Sto2dígaU' ** ^letrelr0S mdicaDd0 °^d^naiSrTo dü

coletivo terão X^^^X^*A^S^T^t °"
«i m.. ^mj»Ai\?" "° P?d? Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
60 dias, criando asNormas de Segurança previstas noart. 3°desta Lei.

Art 6* • Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art 7"- Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICATIVA

r—*,i c 9 Díarit01 Federal localiza-se em área de cerrado do Planalto
Central. Esta situação cploca-o como uma das localidades declima mais seco
te•dete^do^taa,,** ' ""^ * " *** mveis idêntieos *

Esta característica climática levaa populaçio a fazer uso cada
vez maior, de piscinas para amenizar os efeitosdabaixa umidade predominantena maiorpartedo ano. ^«««"««uc

A construção e utilização das piscinas públicas, bem comoasde
«so coletivo, carecem demedidas regulamentadoras por pane do estado uma
vez queé.deste, a função de zelar pela segurança dra cidadãos eTtodbTos
seus aspectos.

_, a . . A* P'"!"»* públicas e de usocoletivo do DF nâo possuem, na
grande maioria, a vigilância de salva-vidas habilitados e nem mesmo qualquer
tipode sinalização preventiva informando a suaprofundidade.

no Anuário &mtt*tfg&?fâ£}jg£S&&S** *****

íoKtic? KSSF^-p? SST&ÍÍarÍprograma "Fantástico" de 14 de abril dei996 Televisão, no

_.KK „ . O Distntp Federal possui um número muito grande de piscinas
pubhcas e de. uso coletivo. Acreditamos que com a aprovac*) <k óresinte
pr^eto de lei o número de acidentes iwVoíin^^mcmimSti^c™
crianças ejovens será substarjciatmente rSuz»dTíoqoe orjtc&i?osáota£pares aapoiarem eaprovarem opresente pVojeto *"° ^ çaKmao « ««rés

Sala das Sessões, 15 de abrilde 1996.

réaiel Pacheco A
Deputado Distrital I
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PROJETO DE RESOLUÇÃO IfO^ftM
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha)

Institui Condecoração a ser concedida a

Bombeiros Militares do Distrito Federai e

dá outras providências ".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL resolve:

Art. 1°- Ficainstituídaa Condecoração Vidas porVidas, a ser concedidaa

militares do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, que mais

se destacarem no exercício de suas funções.

Parágrafo Único: A Condecoração será constituída demedalha e diploma

de honra ao mérito.

Art. 2° - A Condecoração Vidas por Vidas, será concedida anualmente

pela Câmara Legislativa do Distrito Federal a três homenageados, nos termos da

decisãoda Comissão Julgadora referida no art 3"destaresolução.

Art. 3° - A escolha dos homenageados fica a cargo da comissão julgadora

constituída pela Mesa Diretora nos seguintestermos:

I - dois representantes do CBMDF;

II- trêsrepresentantes de Clubes Recreativos do CBMDF,

III - dois representantes da Secretaria de Segurança Pública do Distnto

Federal;

IV - dois Deputados Distritais

§ 1° - A participação naComissão Julgadora nio será remunerada.

§ 2° - Os membros da Comissão Julgadora reunir-se-io ummês antes da

data de entrega da Condecoração para proceder aescolha dos homenageados

§ 3° - A escolha dos homenageados será feita com base em critérios

estabelecidospelaMesa Diretora.

§ 4° - A Conussio Julgadora dará ciência de sua decisão, encaminhando à

Mesa Diretora a relação dos homenageados.

§5° - A decisão da Comissão Julgadora é soberana e ürecorrível.

Art. 4° - A condecoração dos homenageados será realizada

preferencialmente nadata comemorativa do Dia doBombeiro

Art. 5°- EstaResolução entra em vigorna data de suapublicação.

Art 6° - Revogam-se asdisposições em contrário

Sala das Sessões, de de 1996.

Deputadjr Maria José - Maninha

U/_

JUSTIFICAÇÃO

Poucas profissões requerem tào elevado grau de solidariedade, de
desprendimento e de coragem como ados bombeiros.

Esses verdadeiros guardiães da comunidade colocam, diariamente, sua

própria vida em risco para garantir asegurança eaintegridade de outras pessoas.
Enem se diga que essa é apenas uma obrigação institucional pois incontáveis
vezesastarefas debuscas e salvamento sào realizadas além e acima dodever.

Destacam-se ainda no exercício de diversas outras atividades de inegável

interesse público, o Serviço de Atendimento Pré-Hospitalar - a cargo
exclusivamente do CBMDF - e a participação em campanhas de saúde, de

vacinação e de estímulo aoaleitamento materno.

Pelo reconhecimento à importância dos serviços prestados pelos

Bombeiros Militares do Distrito Federal propomos a instituição da

Condecoração Vidas por Vidas (lema da Corporação). Ainda que conscientes de
tratar-se de pálida homenagem àqueles cuja dedicação nâo pode ser resumida nas
poucas palavras aqui exaradas, temos certeza de que a instituição da
Condecoração Vidas por Vidas, fará justiça a esses bravos servidores,
reconhecendo-lhe emvida omérito ematerializando agratidão da sociedade.

Contamos, pois, com o apoio dos nobres Deputados Distritais para a

aprovação destaproposição.

Sala de Sessões, em

DeputadsSMária José - Maninha

7>

MOÇÃON» fim.
(Do Sr.Deputado MARCOS ARRUDA)

Reivindica providenciai junto ao Departamento
da Estrades de Rodagem do DF - DER/DF. no
sentidode te procedea pintura de sinalização
horizontal (FAIXAS DE PEDESTRES) e a
construção de um•quabre-molea" ne pista que
divide a QNL 06 a a QNL10 - Taguatinoa.

Senhor Preeidenti da Camere Legislem* doDetrito Federal:

Com tese no Art 109 do Regimento ""ternodeC»mera L*9**™**°***°
Fadarei auato Que esta Caaa eceerte provWerteiee uroeme» Junto eo rjopartamjnlD de
£^ *^25«7dcÍOF- DER/DF. no sentido de que ea proceda a prtura de•Ma^hatataTcFAIXA DE PEDESTRE) eaccflelrücao da um -quebre™!»- na
pista quedivida aQNL 06e aQNL 10-TeDuetinga

JUSTIFICAÇÃO

Ogrande número de pedestres que dianemonte necessitam fezerj• Jrevessia
dses» Pi»t» ÊJdrime*.. criança, que vfe às-col- oaquele eator. attm de outro»
transeuntes, justifica aimplementação destes medides.

Areferide pista é bestente movimentada, prindpelmente ne parte da manha,
horáno de aínoçoTnne.* Ma. poi. am-m. I*. oSetor QNL âTagurfing. Norte
(Hospital, SESI, SESC, colégios, Av. Sendú eComerciei, bencos, etc

Sela des sessões, em

r'dtt» 4eW<.
ÉARCOSARRUDA

Deputado Distrital
PSDB

Brasília.

AO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DF - DER/DF

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por íwaativ» do
Deputado MARCOS ARRUDA reivindicar providencies ao DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM00 DF - DER/DF,no sentido de que aa procede e pinturada
etiaàtaçao horizontal (FAIXA DE PEDESTRES) e e eonetuçéo ds um quetxe-moles na
pistaque dividea QNL08 e a QNL10 - Taguatinga
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, aMm de outras

A ivnslda pieta é bastante imivinieiNaüa, prfoctpesmentena parte da manha.
de almoço e final de tarde, pois a meeme lige o Setor QNL á Taguatinga Norte
• SESI, SESC, coMgh», Av. Sandú e Comerciei, bancos, etc

Deputado GERALDO MAGELA

MOÇÃO N* f199C
(Do Sr. Deputado UARCOS ARRUDA)

Reivindloe providencias Junto ao Departamento
da Estrades de rodagem - OER/DF no sentido
de que seja instalado eomáfaus ne vle L/1 que
liga a QNL á QNJ, em (leme i QNL 08 •
Taguatinga.

Senhor Pieeldente da Cernem Legislativa do Dtstrfto Federei:

Combess no An 109do Regimento Interno de Câmara Logtetatrve db DteMo
Federei, sugiro que este Casa solicite providencias urgentes junto eo Departamento de
Estrades de Rodagem - DER/DF. nosentido de queestainstalado semáforos ne vle L/1 que
ligee QNLe QNJ. em frenteI QNL08 - Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

A vnOnae no transito do Distrito Federei «em eseumindo proporções
aaeusteduree, com e imprensa drvutoando, dtartomonte, fetos sobre alroeelenwavi.

No caso especifico da QNLa situação tome-ee meie complicada uma voz, aer
esae pista,considerada umadas maisperigosas de doada de Taguatinga, ocorrendo vários
acidentes, inclusive fatais

O feto de naquela área tocelízer-se, muitos barese Mwchonetes, jáJustifica a
"etalaçae de um semáforo. aMm do que. este è ume antiga reivindicação daquele
eomuntdeds que atualmente ao verem seus Nhee partirem pare a escoes, nao sabem ee oe
meamo voltarão vivos para caaa.

Sele d

;ARRUDA
Oeputedo Distrital

PSDB

da 1906.

AOrjEPARTAMENTOreFJTRADASDEmjrMOa

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem. por nctativa do
Deputado MARCOS ARRUDA rahnndicBr pravidendee ao Oepertemanto de Estrades de
Rodagem do DF - DER/DF, no sentido de setainetatado semáforos naviaL/1, que liga a
ONLáOJU.emfrere.èCWCOe-Tsgueanar <*-•»••

A viotancle no káneito do Dietrito Federal vem eseummd.
aieuatadorai, coma imprensa divulgando, diariamente, fetossobrealropalanieHua.

toe»ãowiç**fadm<^m»imç»otom*^m**t)oni>»cmim\mmvwi,mr
eeaapieta. considerada umadasmala perigosas dad<aade de Teguetinga. ocarrando variee
ectoentes. Inclusive «ateia

O fato de naquele área localizar-ee, muitos Deras e lanchonetes, jájuetMcaa
netataçèo de um semáforo, elem do que, seta é ume antiga reivindicação degusta
oomunidadeque atualmenteeo verem seus filhospeitiramparaa escola, náo sabem ee oa

Deputado GERALDO MAOELA

MOCAor^^rlMS.
(Do Sr.Deputado MARCOS ARRUDA)

Reivindica providÉnctas Junto eo Poder
Eascutivo no sentido de que ea preceda a.
urtertaçâo com a implantação de jardim e
esteamente noa becos mnataadoe entra os

ida QNL0B-Taguatinga.

Com baee noArt 109 doReglmeieu MamedaCâmara IeoMotUa doDtaMto
Manai,eugm qu.leetoCeee eolidle povidancta. urgentes junto eo Pode7È»StKTv5
?^J±?~?'m*mm''t-*'^- -T* r^ja^iraSraWiiuefa~~io~'~^anlraosbtocnedoi»sa.itaniai ri*_T^tZfir(£m—'w'~vmmm>nM

JUSTIFICAÇÃO

Os becos existentes entre oa Mocosde ca
e*a*nente, utatodos por mamlnale e rtaanna»dua, ca
"•l"*». <tatoamentoa iluminação, oenendorae pntaraofezer usodoe mesmos nes.«.
noras de lazer.

Os aerviçoa de impeze púbica, urbanzeçeo e ilumneçao aao etotgecAw do
eum dfretodo ctoedao eque oGoverno do DtaMto rederaTvm ovidarrio^en»

no sentado de fazer cumprir Neste canudo, eolicttamoe —«~ —
-—"-• iseaetogir

i da QNLOB em Taguatinga. é

uma atenção especial

Sele des sessões. <

MARCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

Brasíka,

AO GOVERNO DO DaTTMTO FEDERAL

A CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL vem. per i.
SSSS MWpO». ARRUDA reivindicar provkttnctaa ao GOVERNO DO OajTRfTO
FEDERAL no sentado de que ee preceda a urtanóaçao com a «nptaieeulu da tanttoa a
>^—-~, —._—• • taa»aaetaiaeceble«c«deea»eaoaOJ<LOB-Ta -

deis

JUSTIFICAÇÃO

_._ ^ Oabeeose»«terasean»eoablewdecaaaa*
afcettnente, uHteadea por margine* e rtesocupedos, coma aua urttanuaçao, enptanlaulu
de jarcJne. calçamento e iluminação, oamvadonMpcderaolazwiandosriteemeenesMi
horas de tezer.

__ ^ Oeserviços de hnpeze púbica, urbanização e iluminação elo ebrtgauass do
estado • umdireito do cidadão e queo Governo do DteMo Feoeral vemevioando eateeoa
no sentido de tezer cunprir. Neste eentido, eoliiJaanua uma atenção aapaeWno

Presidenta de Câmara l aglalemiado Datara» Federal

MOÇAON* ,Á/gcn9e%.
(Do Sr.Deputado UARCOS ARRUDA)

i junto e Admmtrecéo
Regionel de Taguatinga no eentido de que ee
proceda a reforme e ampliação da quadra da
esportes süuede entre e QNL 08 e e QNL 08.

Com bese ne Art 109do Regimento Interno de Câmara Legtaattve doOtamo
Mrt;«Jr>rogu.estaCeee.c*^prc*idanc^
da Plenettine no sentido de que se procede reforme e empltaceo da ouadrade
eauadaereraaQNLOSeeOtftLOB-Teguetanga. ~*~*~ *—"

JUSTIFICAÇÃO

AlneuectanctadeopçeoparadKeiseolevegrenaem .
' *° àemnçnQft eu Mervatoa de eule - á prática oortunaz de vartaatiamo _,.

enormes prejuízos para e aoctedade.

Arefwmae ampliação daquadra deoaportee afetada «#/oa QNL 08oa QNL
08, conatitu antigopleitoda conunHade. além da estar •
cbjativc«dasp<iinkewsocieMdoatajalGrjverno.

Sele das sessões, i

âà%íZ4r> tiú/c
MARCOS ARRUDA

Deputado Díetritel
PSOB
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Brasilie, de 1998

A ADMINtSTRACAO REGIONAL DE TAGUATINGA

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por inictative do
Deputado MARCOS ARRUDA reivindicar providencie» e A*nWstreçáo Ragunol de
Tegueonge. no sentida de que seta reformada e empeede e quedra de esportes eltuede
ente e QNL 08 e o QNL 08 - Teguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

A reunaerae de opção pera diversão leve grande meses de joven»oocece -
devido eo doaompraao ou intarvatoa de aula - a prática contumaz ds vandattemo, com
enormes prejuízos pera e sociedade.

Areforme e ampliação daquedra de esportes situada entree QNL 08 e o QNL
08, constitui ontigo pleito ds comunidede, elém de estar em perfeita coitaonánca com os
objetivos des poHttcee social» do etuelGoverno.

Deputado GERALDO MAGELA
Pisaldenta de Cámera Lsqtalattve do Dtetrtto Federal

MOÇÀON*/VÍ^/l99».
(DoSr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Reivindico providencias junto ec
Executivo no sentido de que aeta construído
um canteiro central em frente eo» Blocos G e J
de QNL 06

Senhor Presidenta da Câmara LegJetettve do Ostitta Federei:

Combase no Art 109do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Dietrito
Federal, sugiro qus seta Casa soücrt» providencia» urgentes junto eo Governo do Distrito
Federal, no sentido ds que se construaum eontairo central em tonto eo» BtocosG e J de
QNL (X-Tegueonge.

JUSTIFICAÇÃO

Segundo os moredores deseaáree, ato
-peguinhee- executado» por motonetas irresponsáveis, que
cotocem em naco os transeuntes, ee moradoras e toda a

Além do ms», e construção d» um canteiro
diminuiro volume de ague» pluvieis qus Invedsm es cases

Sele des sessões, <

e ocorrecta dos famosos

que

naquela toceüdeda irá
ne pene baixa das

MARCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

Brasilie,

AO GOVERNO OO DfSTRfTO FEDERAL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por noatave do
Deputado MARCOS ARRUDA reMndleer providencies ao GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL no sentado da que ae construa um canteiro central em frente aos btocos G e J da
QNL 08 -Taguatinga.

Segundo oa moradores daeea área, ead contenta» a ocorrecta doe famosos
-peguinnes" executados por motoneta» irresponsáveis, que e»ecuiam vens» manobre» que
coaxam em risco oa ttanesuntes, os nwsdoras e toda a poputaçÉo.

Atem do mais, e construção de um eontairo central naquele kxeadado ira
dnanuir o volume de água» pluviaisque Ihvedem aa casas localzadae ra parte baba das

Deputado GERALDO MAGELA
Pr»«id»nta da Cantara Lantalaeva do OteUHu Federal

MOÇÃO N* /^ ^ DE 1996
(Da Comisaie Especial sobre a Violência no Trânsito)

Reivindica providências ao Poder
Executivo do Distrito Federal no

sentido de promover o fortalecimento
e a modernização do Departamento de
Transito do Distrito Federal
DETRAN/DF.

Com fulcro no Art 109, combinado com o $ Io do Art. 98 do
Regimento Interno desta Casa, através da aprovação desta MOÇÃO, a
Comissão Especial sobre a Violência no Trânsito sugere a manifestação da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, junto ao Poder Executivo Local, no
sentido de promover o fortalecimento e a modernização do Departamento de
Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão Especial, criada por esta Casa Legislativa para
discutir e identificar as causas relacionadas com a violência no trânsito do

Distrito Federal, tem obtido informações sobre a desatualização estrutural e
tecnológica do DETRAN/DF, entidade pública responsável pela administração
do trânsito.

Entende esta Comissão que o DETRAN tem importante e
fundamental papel na prevençãoe no combate á violência no trânsito, face ás
suas atribuições legais. Para tanto, toma-se indispensável que estejaaparelhado
para cumprir com eficiência as responsabilidades que lhe foram delegadas,
sendo portanto necessário promover com urgência a sua reestruturação
organizacional; o redimensionamento e o preenchimento do seu quadro de
pessoal; o reequipamento administrativo e operacionale, ainda, a desünação de
recursos orçamentários para implementação dessas medidas.

Por essas razões, conclamamos os nobres Colegas Deputados a
apoiarem a presente MOÇÃO, que significa o reconhecimento desta Casa
quanto â importância dos assuntos relacionados ao Trânsito do Distrito Federal.

Presidência

Of.n0

Sala das Sessões, em 12 de março de 1996.

Deputado LUIZ ESTEVÃO"
v Presidente

Depul

^^~
E ANDRADE Deputado MARCO LIMA

Brasília,

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal.
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Tenho a elevada hoara de oeTiaar-aae a Voaaa Excelência e, ao ensejo
erjcanunhar-lhe a "MOÇÃO N* , da 1996". de aatoria da Comisaio'
Especial sobre a Violência no Trânsito, aprovada por esta Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

A supracitada Matéria, reivindica providências ao Poder Executivo, ao
sentido de promover o fortalecimento e a modernização do Departamento de
Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF.

Atenciosamente,

Deputado Distrital GERALDO MAGELA
Presidente

Excelentíssimo Senhor

ProfessorCRISTOVAM BI/ARQLE
DD Governador do Distrito Federal

MOÇÃO H>W8<? /h
(Aeter Dep. BENÍCIO TAVARES - PMDB)

Seüchte vetes de leaver ae Esse* Sr.
Edsea Anotes de *t»ntewn (PeK),
Ministre Extraerdiaárle des Espertes

aes dencieates ee* hráe participar das
ParaeHapisaei de AfJsafa.

Senhor Presidente daCâmara Ugislanvado Dúartto Federal:

Venho nos termos do Art. 109, do Regimento Interno solicitar que Vossa
Excelência submeta ao ano descortino de meus eminentes Pares aapresentação de em
Vete Especial de Leaver ao Exm.* Ministro Extraonünario dos Esportes, Edson
Arames do Nascimento (PeleX pelo tratamento preferencial econdigno *«p—rtrln aos
deficientes queirloparticipar das Paraoumpiadas deAllanta.

JUSTIFICATIVA

Faço questão deregistrar comlouvor, e para tanto, conto como valoroso
respaldo de meus Nobres Colegas o gesto magnífico do Ministro Edson Arames do
Nascimento ao destinar uma verba de RS 3 milhões aa organização de um comitê
destinado a fomentar aspráticas desportiva» dosatletas deficientes.

Desnecessário por despiciendo enfatizar o quanto essa decislo *"ift
mais quando partida de uma personalidade marcante tanto ao plano nacional como
taiernacionalmente como o ReiPele significará como ommarco aa reintegração doa
portadoresde deficiência tísica, mental e scnsorial á sociedade.

Essa a razlode nossa moçio consagrar, pela enéxmu vez, um nomeai
que tem marcado suavida, pelosgrandes vôos.

Sala das Sessões, Brasília,

"Oficiou* /%

Senhor Ministro,

/í
BENÍCIO TAVARES

Dcpatade Distrital

sVasfiu-DF,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem em

do Deputado Benício Tavares, anreaeatar ao Esa

Esportes, Edson Arames do Nasàaseaeo (Mi) Veáa
Eaáraofámário dos

de t—ver. pelo

reraoumpieda. 4a Adoatt.

GBIALDO MAGELA
(Vendesse da Casara

Excelentíssimo Senhor.

Máústro Extraordinário dos Esportes
NESTA *^

W90
moção n* m

(Do Sr. Deputado WASNY DE ROURE)

Rehróidiía troníèaúuao Poder Executivo
Local para acolocação deuns pastarei» na
Pont» do Bragueto, aaReatasI
vs de Brasília -R.A I.

d»CiiB«L*ij>l«tivae«rjtajitóF»dsrsJ:Excdentújinio Senhor Presidente

Com base no artigo 109 do Regimento Interno deuCasa, lobato irrirrirtltai.. «.
Poder Exeamvo l^^teckK^i.mfua^m^Z^JZ^^.
Admmutrstivs d» Braela - R.A I. ^^ ^^ •"»»»»». aa asado

JUSTIFICAÇÃO

„..—A!^üCÍO * "** "'""'• 1"' " t " •inàta-áailte iBraguetotaende auma antiga reModicscio dos pedestre! q«nemiesum-i. i
*"" Prt?^,!sftridi P°««- <»» *«i»«' - PWde. de te*», de um eu «trotado
<Sobr^^^!^^^>aAn' «M«to'toWai» Pilote seta^dat,
Bragueto eaipeuou qu» tentam atravessia correm onsco de ecoem»
»^. D^e*"^-<^e,*,c^«^»^»«^»»dèiSM*
atada, conumo. com oapoio do» colega, Deputadoi Dísuíim «,.provaeao aee» .

SaU du Sessões, demarço de1996

wwNy de ROURE/PT

OF.W /96-PRES.CLDF

Brasília, de abril de 1996

AoExcelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, vem. por
iniciativa do Deputado WASNY DE ROURE, rervmdicar providfte» aVceaa
Excelência no sentido de determinar aSecretarú de Obru do Goven» <fe Dis
trito Federal acolocação de uma passarela de pedestres próxima aponte do
Bragueto, com vistas a facilitar atravessia naquele setor.

Oateno^mento aesta proposição, com certeza, trará enormes benefícios
para acomunidade que freqüentemente atravessam aoueta área.
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Contando com o espirito público e o comprovado engajamento de Vossa
Excelência na questão que ora se apresenta aguardo providências, renovando
naoportunidade votos deestima e alta consideração.

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal

MOÇÃO VPWV, DE 1996
Do Senhor Deputado HUPPELU

Reivindica do Poder Executivo pera que
sejam ampliados os horários de linhas de
ônibus que servem a Expansão de Santa
Mana - RA XIII

Senhor Presidente da Câmara Legislativado Distrito Federal

Com fundamento no art.109 do Regimento Interno, sugiro que esta

Casa reivindique providências do Poder Executivo para que sejam ampliados os
horáriosde linhas de ônibus que servem a Expansão de Santa Maria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradoras da Expando de Sente Maria tem sofrido muito com

os problemas de transporte. Existem três linhas de ônibus que trafegam pela
manhã e três eo final da tarde. Porem, a comunidade reclama que os veiculoa nâo
tèm circulado nos horários marcados. Nesse caso os moradores sâo obrigados a
percorrer a pé mais de 2 km para tomar suasconduções no ponto final de Santa
Maria.

Preocupedo com o conforto e segurança da comudidede é que
proponhoa aprovaçãoda presente Moção

Saladas Sessões abril de 1996

Deputado FtUPPELU

?-í>F. GP /96.

Brasilia.

Excelentíssimo Governador do Distrito Federal:

de abril de 1996.

Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa. para apresentar-lhe a
Moção if /96, de autoria do Deputado FILIPPELLI - PMDB, aprovada
por esta Câmara Legislativa do Distrito Federal, de acordo com artigo 109
do Regimento Interno desta Casa.

A supracitada Moção reivindica do Poder fixecuovo para que
•ajam ampliadoa oa horário» de linha» de ônibus que *ervem aExpansão
de Santa Maria-RA XIII.

Ao Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE
DD. Governador do Distrito Federal

Nesta

DeputadoGERALDO MAGELA
Presidente

MOÇÃO N* /V *^DE 1»M
Do Senhor Deputado FttJPPELU

Reivindica providencias do Poder Executivo
do Distrito Federei pare que seja implantado
policiamento ostensivo na Expansão de
Santa Maria - RA XIII.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno, sugiro que esta Casa

reivindique providencias do Poder Executivo para que seja implantado

policiamento ostensivo na Expansão de Santa Maria - RA XIII

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade das Quadras Residenciais - QR's 416, 417, 418, 516,

517, 518, 616, 617 e 618, que compõem a Expansão de Senta Maria, tem, há

muito, reclamado da falta de segurança do setor.

No local nâo há policiamento e os moradores percorrem longos

trechos e pé para fazer suas compras e tomar suas conduções para o trabalho, de

forma que se sentem inseguros e desprotegidos

Para oferecer segurança a estes moradores é que proponho aos

nobres Pares aprovação da presente Moção.

Sala das Sessões, em abril de 1996

Depeftado FILIPPELLI
a

^F.GP A36.

Brasilia, de abril de 1996.

Excelentíssimo Governador do Distrito Federal:

Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa. para apreeentar-ttte a
Moção rf /96, de autoria do Deputado FIUPPEUJ - PMDB, aprovada
por esta Câmara Legislativa do Distrito Federal, de acordo comartigo 109
do Regimento Interno desta Caaa.

A supracitada Moção reivindica providências do Poder
Executivo do Distrito Federal para que seja Implantado policiamento
ostensivo na Expansão de Santa Maria - RA XIII.

Ao Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE

DO. Governador do Distrito Federal

Nesta

Deputado GERALDO MAGELA

rTMKWrTOB
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MOÇÃO aP/VfiDBlâag
DoSereVwDeputectoFsLrPPEUJ

Reivindica providências do Podar executivo
do Distrito Federal para que sejam
construídos abrigo» para passageiros de
ônibus na Expansão de Santa Maria - RA
XIII

Senhor Presidente daCâmara Legtaletiva doOstrito Federal:

Com base noart.109 do Regimento Interno, aoHdto que esta Casa
rawindique providências do Podar Executrvo para o^ aejam ccnaoiiíc* aori^
pavapassageèxtadeõnbusna Expansão da SantaMaria - RA XIII.

JUSTfACAÇAO

O»moradores da Expansão de Santa Maria tem sofrido muito com
os problema» da transporte. O» ônibus circulam nas vias coletoras do setor,
obrigando osusuário» do Sistema da Transporte Coletivo a percorreram a pé o
trajeto de suas residências até o ponto de ônibus e lá ficaram aguardando suas
eonduçõe» desabrigados, sujeitos a intempénes.

Para maior segurança e conforto da população da Expansão de
Santa Maria - RA XIII, é que proponho ao* nobre» Pare» aaprovação da presente
Moção.

Sala das Sessões, em abril de 1996

_ Ur
OepuWto rXaPPELU

yÓF.GP 196.

Brasília, de abril de 1996.

Excelentíssimo Governador do Dislrito Federal:

Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa. para apresentar-*» a
Moção n* 196. de autoria do Deputado FILIPPELLI - PMDB, aprovada
por esta Câmara Legislativa do Distrito Federal, deacordo com artigo 109
do Regimento Interno desta Casa.

A supracitada Moção reivindica providências do Poder
Executivo do Distrito Federal para que sejam construídos abrigos para
passageiros de ônibus na Expansão de Santa Maria- RA XIII.

Ao Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE

DD. Governador do Distrito Federal
Nesta

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente

MOÇÃO K-rVfV DE 19M
Do Senhor Deputado FHJPPEUJ

Reivindica do Poder Executivo do Distrito
Federal para que sejamratomada» a» obras
de implantação da rada de água potável na
Expansão de Santa Maria-RA XIII.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com base no art.109 do Regimento Mamo, sugiro que esta Casa
reivindique providência* do Poder Executivo para o^ .ajam retornade» asobras
da implantação da rede de água potável na Expansão de Senta Maria-RA XIII.

JUSTFICAÇAO

A &>mpanhia da Água e Esgoto» da Brasilia - CAESB - iniciou as
obra» para implantação da rede de água potável, mes em seguKta rtenomperem
oatrabalho». Aágua está sendo distribuída para a corrwrwtede etravés decarros-
pipa, sendo oabastecimento precário, oque causa um enorme desconforto, já
que osmoradora» sâo obrigado» a estocar a água, muitas vaze» em condições
imprópria», comprometendo a qualidade de mesma.

Preocupado com acomodidade, saúda a segurança da população
da Expansão da Santa Mana é qi
aprovaçãoda presente Moção.

'OF.GP

Saladae Sessões, em abril de 1996.

>fc£lPPELU

i Sessões, en

rtepaVadof

196.

apoio para

Braaiha,

Excelentíssimo Governador do Distrito Federal:

de abril de 1996.

Tenho a honra de dirigir-me a VExa. para apreaentar-tie a
Moção rr» 196, de autoria do Deputado FIUPPELU - PMDB. aprovada
por esta Câmara Legislativa do Distrito Federal, de acordo comartigo 109
do Regimento Interno desta Casa.

A supracitada Moção reivindicado Poder Executivo do Diatftto
Federal para que sejam retornadas as obras de impuartaçâo da rada da
água potável na Expanaâode Santa Maria - RAXIII.

Ao Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE
DD.Governador do Distrito Federal
Nesta

Deputado GERALDO MAGELA
Piejeldefrte

MOÇÃO M» /V»\f de 19M.
Do Senhor Deputado FIUPPELU

Solicita providência» do Poder
Executivo do Distrito Federal para
que sejam autorizadas, em
caráter da urgência, as obras de
restauração da Igreja Nossa
Senhora do Rosário de Pempeia.
localizaria na VUa
BrasIDa.
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Senhor Presidente da Câmara otoOMtttoFedaral:

Com baseno artigo 109 do Regatienio Mamo da C*nara
Legislativa do «atrito Federal raquairo que eata Casa reitere
provtdândas ao Podar Executivo do Distrito Federal para que sejam
autorizadas, em caráter da urgência, as obras da restauração da Igreja
reo»« S«thora òo Rosârto eJa Pwntpé*
Praça da Igreja do DFL, na VHa Planalto. Brasflia-RAI.

JMTarICAÇAO
Em 13/09/95, foi aprovada a artramairasd* ao Exc*artls*mo

Senhor Governador do Distrito Federal a Moção n* 825V95. anexa, de
minhaautoria, sotidlandoem caráter de urgência a reforma a ampliação
da Igreja Nossa Senhora do Rosário de Pornpéia. localizada na Vila
Planalto. Passados sete meses o GOF ainda ralo tornou rtenhuma
providencia a as condições gerais da Igreja pioraram sensivelmente, a
ponto da colocar em risco a segurança de suas instalações a dos fiéis
que freqüentam aquele templo. É fundamental ressaltar que a Igreja
Nossa Senhora do Rosário de Pompéia, tombada através dos Decretos
rr*s 11.079 e 11.060 de 21/04AM. foi dassiflcada de acordo com o

Memorial Descritivo - MOE 90790, na categoria da j^resaryacjg.

qjgyoH,

Diante da gravidade da aeueçao, o Pároco da Igreja, Padre
roato, vem efetuando Inaueantesapeioa juntoa au^
de Brasília. Com seu eeforço, já obteve de Governo Federal a ebereçâo
da irtâc-de-obra necessária, leltando aoenee a eteJaieto

É importante ressaltar quea Igrato. N.S» do Rosário, por ser
umbemtombado petoPatrimônio Hlstorta e OalurM. osspde o*re
oiçamentartos para a sua ctwaervaçao, previstos no Chamarão do GDF
para 1996, conforme dtecrlrránedo abaixo:

CStCAMEWrAWA

Secretaria da

Cultura a Esporte

Secretaria da

Cultura s Esporte

Fundo de Apoio a
Arte a Cultura

PPtOJETO/ATTVsDADE

1.56.0Q01 - Obras de Restauração em

bens reetúricos, arOettoos e cutara»

223S0tW2-Reve*»4açêodoPe»1rnonto

Cuaurel

2346.0006

Oátural

Preservação e 0«ueao do
Artístico e

VALOR

RJ170.000.00

RS10S.OOO.OO

RS291.000,00

Diante do exposto, conclamo os Nobres Deputados a
a presente Moção.

OF GPn*

Satã da» Seeeoee. em abri de 1996

wSáís
A»

«««jlAa
irTUPIPELU

Excetantisimo Senhor Governador do Dtatrito Federal:

de abril de 1996.

Tervwahonrao^dirig»--meaVoe»aExcelênrjeparaapi»«entar-

tw e Moção n* A»,deautoria doDeputado FILIPPEU.I • PMDB,
aprovada por estaCâmara Legislativa doDislrito Federal, deaçor*oom o artigo
109 do Regimento Interno desta Casa.

A supracitada Mocao reivindica do Poder Executivo do Distrito
Federal providências para que sejam autorizadas, em caráter de urgência, as
obras ds raetauraçâo de Igreja Nossa Senhora do Rosário ds
localizada na VHa Planalto, RA I. Brasilia.

Deputado GERALDOMAGELA

MOÇÃO K« MS CE / f ?^~
Oo Senhor Dcrtíd? FPJPFELLl

ScEcita providências do Poder Executivodo
DisliitoFederei para que sejem autorizadas,
em ecritei de uiçència, as obias de
leloima e ampliação da Igreja Nossa
Sení-.ora Cd Rcsáiio de Pcmpeia. localizada
na Via Planalto. Brasilia.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Dislrito Federal

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal reqüeiro que esta Casa solicite providências
ao Poder Executivo do Distrito Federal para que sejam autorizadas, em
caráter de urgência, as obras de recuperação e ampliação da Igreja Nossa
Senhora doRosário de Pompéia, localizada naÁrea Especial 6 da Praça da
Igreja do DFL, na Vila Planalto, Brasília- RAI.

JUSTIFICAÇÃO

A Vila Planalto representa um dos principais testemunhos da

época da construção de Brasília, que reúne vários acampamentos
originários da capital. Seu _ valor histórico no processo de ocupação do
território foi reconhecido pelo Decreto n° 11.079. de 21 de abril de 1988, que
tombou o referido conjunto arquitetônico.

O seu projeto urbanístico foi elaborado obedecendo os critérios
de tombamento e fixação do conjunto VilaPlanalto, estabelecidos não sô no
Decreto supracitado, com também no Decreto n° 11 080. de 21 de abril de
1988. e n° 11.104. de 12 de maio de 1988. O Memorial Descritivo - MDE

90/90 do referido projeto classifica as edificações existentes na Vilaem três
categorias: de Preservação Rigorosa, de Interesse Histórico e
Remanescentes.

A Igreja Nossa Senhora do Rosário de Pompéia está incluída
na categoria de Preservação Rigorosa. As normas que definem os

parãr.ieiios de scliíicüçâo para o!o!e ca Igreja, a NGS 165/00. cssUrnins no
(-•r* íq x q £»*t;Q ss'j'js:

"1S b. Nas edil'ic.iç3es de preservação rigorosa seríío permitidas

apenas intcr.encòcs lisk.is que tenham cinitcr de rcsüurar.
recuperar, resçautr '/ou conservar a urologia, fonnas. dementas e
materiais pendendo, cnlrct.11110, sofrer adequações C.CTI ampliações
desde que 11S0 altere ascaraelcrisiicas da constnieJo original em
vista aos usos estabelecidos 110 item 3.c.

IS Kl Quaisquer alterações sob fonua .1e acréscimos, ampliações
ou rleinoücOcs nascdificaçScs ciiadai no item 18 b «1 quaisquer

novas edificações a serem eoostniidas nasáieas livres deverito ser

submetidas à analise e aprovação doDePHA.SCE."

Entretanto, a Igreja, construída nos primórdios do
acampamento DFL e em caráter provisório para atender as necessidades
imediatas da comunidade, não apresenta condições mínimas de receber
seus usuários.

Atualmente, carece de obras urgentes de reforma e ampliação
de suas instalações que, já precárias na construção original, foram
deterioradas pela ação do tempo e são agora inadequadas para cumprir
suas funções essenciais.

Visando oferecer maior conforto e, principalmente segurança

para os fiéis da Vila Planalto é que proponho a análise da proposta de
reforma e ampliação apresentada pelos representantes da Igreja Nossa
Senhora do Rosário de Pompéia. de modo a adequar as necessidades dos
usuários à preservação das características essenciais do tombamento do
conjunto arquitetônico.

Sala das Sessões, em setembro de 1995
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Excelentíssimo Senhor Governador do Distraio Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem, por Iniciativa do

Deputado FILIPPELLI, reivindicar pievidências ao Poder Executivo para que sejam
autorizadas, em caráter de urgência, as obras de recuperação e ampliação da

Igreja Nossa Senhora do Rosário de Pompéia, localizada na Área Especial 6 da
Praça da Igreja do DFL, na Vila Planalto, Brasília - RA I.

A Vila Planalto representa um dos principais testemunhos da época da

consíruçôo de Brasília, que reúne váiios acampamentos originários da capital. Seu

valor histúricono processo de ocupação do territóriofoi reconhecido pelo Decreto n°

11 079, de 21 de abril de 19S8, que tombou o referido conjunto arquitetônico.

Entretanto, a Igreja, construída nos primórdios do acampamento DFL

e em carátei provisório para atender as necessidades Imediatas da comunidade,

náo apresenta condições mínimas de conforto aos usuários. Atualmente carece de

obras urgentes de reforma e ampliação de suas instalações, deterioradas pela açSo

do tempo e acanhadas para cumpriradequadamente suas funções essenciais.
Visando oferecer maior conforto e. principalmente, segurança para os

fiéis da Vila Planalto ê que proponho a análise da proposta de reforma e ampliação

apresentada pelos representantes da Igreja Nossa Senhora do Rosário de

Pompéia, de modo a adequar as necessidades dos usuários á preservação das
características essenciais do tombamento do conjunto arquitetônico, em acordo

com as normas que definem os parâmetros de edificação para o lote da igreja,

NGB 165/90.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente

mocao wHfC m.

(Do Deputado Odilon Aires)

Reivindica providências do Governo do

Distrito Federal que, através do

DETRAN/DF. seja providenciado á

IrcMatacâo de um semáforo na Av. L 2 -

Sul, Quadra 602, em frente ao Centre de

Estudos Supletivo» da Asa Sul-CESAS.

SerswPreaideritedaC^maraLegialabvadoDF,

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, solicito á Vossa Excelência seja reivindicado

ao Governo do Distrito Federal, providencias no sentido de se instalar um

semáforo na Av. L 2 - Sul, Quadra 602, em frente eo CESAS.

JUSTIFICAÇÃO

Os alunos matriculados no Centro de Estudos Supletivos da

Asa Sul - CESAS, ! Juizado na Av. L 2. vêm. diariamente, sendo alvo de

risco, quando da travessia da pista que dá acesso ao mencionado

estabelecimento de ensino, tudo em razão da rato existência de um semáforo

naquela localidade^^jgr^

A nossa imprensa, em um todo, tem constantemente

noticiado atropelamento de pessoas, naquele trecho, inclusive com vitimas

fatais, conforme acontecido, recentemente, com a estudante Maria da Costa

Moreira da Silva.

Assim, solicito a sensibilidade dos ilustres Pares desta

Casa, na aprovação desta mocao. naesperança de vermos solucionado esse

grave problema.

Sala das Sessões, em

«2

Mensagem rr* AM).

Brasllia-DF, de abril de 1996.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, vem, por iniciativa

do Deputado Odilon Aires, reivindicar providências no sentido de instalar um

semáforo na Av. L 2 - Sul, Quadra 602.

Certo das previdências que serão encaminhadas por Vossa

Excelência, no sentido de determinar a instalação do pleiteado sinal sonoro,

subscrevo-me mui.

Atenciosamente,

Deputado GERALDO MAGELA

Excelentíssimo Senhor

Crlstovam Buarque

Governador do Distrito Federal

Nesta

INDICAÇÃO N*

Brasüia,29deausTodel996

£€0, c£* /1**
196

Sugere á Telebrasüu a promoção
de campanha visando alertar a
população sobre o risco de
imliraçân de telefone celular nos
postos de gasolma.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termo* do artigo
105 doseu Regimento Interno, sugere áTelebrasüis a promoção de«mp—ii»
educativa de alerta á oopulaçao sobre o nsco de itãlizaçâo de tefcfotie celular
nos postos de|
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A parcela da população que já se habituou á "*'"«t«" do telefone
celular nâo demonstra estar pletiainrntr consciente das rcccaModaçces a
respeito domesmo,dentre asquaisassume grande importância aquela referente
á nâoutilização dessetipo de aparelho aos postosde gasolina. Durante seuuso,
nasproximidades de objetosmetálicos podemsoltar-se faíscas, gerando graves
acidentes.

A única fôrma de prevenir efetivamente esse tipo de ocorrência
nefasta consiste narealização de uma ampla r««p«*« dealerta â população.

Bepetadc^MIqiieias Pai
PCdoB

INDICAÇÃO N*
(Do Depetado Miquéias Paz)

196

Sugere á Telebrasflia a destinaçâo
de linha telefônica para utilização
gratuita pelo serviçode atendimento
á população, de caracter sigüoso,
derximmado "Disque - AIDS"
efetuado pelo grupo de apoio a
Prevenção á AIDS do Distrito
Federal-GAPA-DF.

t ^™** ueMlatrva do Distrito Federal, nos termos do artigo
•L? *" *g*aal0 mterno- ***** • TelebrasfJia adestmaçâo de Unhas

teleftaicas para utilização gratuita pelos serviços de atendimento ápopulação
de caráter sigüoso ou emergência!, em especial o "Disque - AIDS" de
responsabilidade do Grupo de Apoio áPrevenção aAIDS do Distrito Federal
- GAPA - DF.

JUSTIFICAÇÃO

OGAPA -Grupo de Prevenção aAIDS do Distrito Federal coostmri-se numa
entidade de fins assistenciais destinados á orientação aos portadores do vírus
H1V e população em geral. Omesmo conta com voluntários que se dedicam ao
atendimento da clientela e demais interessados através de telefone

Como entidade sem fins lucrativos, de pequeno porte, e dedicadas
nâo so áprevenção, mas principalmente ao acompanhamento de casos, os quais
incniem inevitavelmente aorientação psicológica e espintuaL devido ao caráter
de que se revestem, o GAPA aba um trabalho intensivo e desgastante á
carência total de recursos financeiros para sustentá-lo. Em vista disso sofreu
revezes recentemente devido á inipossibüidade de pagamento de' conta
telefônica.

Dada a extrema sjapurlâuua da natureza de sua atividade, e o
efeito rnumpucador que o mesmo produz, sobre a saúde fisica e mental da
comunidade, é prioritária a garantia de utilização de umalinha telefônica para o
"Disque-Aids."

Por outro lado, o procedimento solicitado parao caso em questão
deveria ser estendido a todas aquelas entidades sem fins lucrativo» que
contribuem para a sociedade com atendimentos de caráter sigüoso e/ou
emergencial atravésde linhastelefônicas.

Sala das Sessões, 02 abril de 19%

REQUERIMENTO N* /96
( Da Deputada LúciaCarvalho)

Requer a renúncia como membro da Comissão
Parlamentar de Inquérito que apura a situação
e todas aa circunstâncias relacionadas com a
exploração sexual, prostituição, abuso sexual e
maus tratos de crianças e adotetcente» no
Distrito Federal.

Excelemfssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

J^ base no Art. 43, inciso lio § 1» do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, reqüeiro minha renúncia como membro da
Comissão Parlamentar de Inquérito que apura a situação e todas as
circunstâncias relacionadas com a exploração sexual, prostituição abueo
sexual e maustratos de crianças e adolescentes no Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

O acompanhamento de cada uma das Comissões Parlamentares de
Inquérito exige nâo apenas a presença de Parlamentares ás reuniões como
também o estudo do material que surge á medida em que apareçam fatos
novos.

Minha decisão fundamenta-se no fato de estar acumulando outras
funções que passam pela Liderança do Governo até a participação como
membro da Comissão Parlamentar de Inquérito que apura o envolvimento de
parlamentares com o tráfico de drogas.

Assim, pelos motivos de ordem pessoal supracitados, apresento minha
renuncia como membro desta comissão, retroativa ao dia 21 de marco do
corrente ano w

Sala das Sessões, de de 1996

Partido dos Trabalhadoras J

REQUERIMENTO N° 7^3, *
(Do Deputado Xavier)

Requer o encaminhamento de
solicitação de informações ao
Secretario de Fazenda do
Distrito Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal

Requeira, nos termos do art. 107, inciso I, do Regimento
Interno desta Casa, que sejam solicitadas ao Secretário de Fazenda do
Distrito Federal as seguintes informações:

-> Quais as isenções, benefícios e incentivos fiscais em vigor e os
respectivos fundamentos legais que confirmam tais expedientes?

JUSTIFICATIVA

As informações solicitadas servirão para auxiliar os
trabalhos pormim desenvolvidos na Comissão de Economia, Orçamento
e Finanças, principalmente para que possamos identificar o nível de
concessões fiscais em vigor, quem se beneficia, e posteriormente efeito
sobre a receita

Por ser de suma importância para o desenvolvimento dos
nossos trabalhos, esperamos ver a presente solicitação atendida o mais
rapidamente possível.

Sala das Sessões
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Requerimento rá*77*ds /°?*r -e1e-t9S6

(Do Sr. Deputado Antônio José CAFU e outros)

"Meamer transformação de sessão
plenária éo ékt M de maio de 1996
em Comissão Geral, com o objetivo
de debater a realização da II
Conferência das Nações Uniaas-
ONU sobre Assentamentos Humanos

(Habitai II)'

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Com fulcro no que dispõe o Regimento Interno desta Casa,
em seuartigo 92,1, requeremos de V. Ex* sejatransformada em Comissão Geral
a Sessão Plenária a se realizarno próximo dia 08 de maio, a fim de que se possa
proceder ao debate sobre a realização da II Conferência das Nações Unidas-
ONU sobre Assentamentos Humanos (Habitat II) que acontecerá no próximo
mês de junho em Istambul, Turquia, principalmente no que se refere as
propostas queo Brasil e o Distrito Federal levarão para estaConferência.

JUSTIFICAÇÃO

Os temas da Globalização mundial, Desenvolvimento Urbano, Reforma
Urbana e aumento da população urbana serão os temas dominantes da II
Conferência sobre Assentamentos Humanos (Habitat II) que acontecerá em
Istambul no mêsde junho. No Brasil, até o ano 2000 calcula-se quequase 80%
da população habitará nas cidades. Porém, nem mesmo este quadro faz com que
os países agilizem políticas sociais voltadas à promoção de habitações
populares e equilíbrio do meio ambiente. A ordem dominante da economia
mundial (caracterizada por uma política de tarifas que favorecem países/

industrializados,recursos paraindústrias de armamentos, poluição e destruição
da natureza) não é compatível com os assentamentos sustentáveis.

A sustentabilidade demanda uma fundamental e grande mudança na
economia mundial e no modelo de desenvolvimento. O assentamento

sustentável requer um balanço aproximado de desenvolvimento das cidades
com as zonas rurais, paraque juntas elas possam garantir um futuro melhor. A
sustentabilidade tem conotações étnicas, morais e espirituais que demandam
mudanças dráticas de atitudes e reorientaçào de valores.

Ao mesmo tempo, os assentamentos humanos sâo locais para a
realização dos direitos humanos. O cumprimento desses direitos implica no
acesso de todos a terra, a um meio de susbsistência, a proteção do meio
ambiente, a moradia, a água, saneamento, emprego etc.

O Brasil, assim como nas anteriores Conferências como ECO-92,
Beijing-95 etc, vem participando ativamente da preparação desta Conferência,
inclusive já há resoluções e plano de ação a respeito dos Assentamentos
Humanos regionais. Esta Casa, portanto, não pode se ausentar desta
importantíssima questão que envolve todos os cidadãos. Conhecer como tem
sido esta preparação, o que o DF tem feito ao nível da Habitat II sâo questões
relevantes que merecem debates com todos os parlamentares distritais.
Propomos assim o debate destas questões em Comissão Geral a ser realizada no
início de maio.

Conto com o apoio dos nobres parlamentares desta Casa.

/-

\-
j

<S

Sala da sessões, em de de 1996.

Deputado Antônio José -CAFU
Partido dos Trabalhadores
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JUSTIFICAÇÃO

O Diurno Faaml *m a ncabar * ••» catem tte> «• ws» «e 400 •

REQUERIMENTO a*. /96 7?*,d^ *•**£
(Da Senhora Deputada Maria José - Maninha)

"Desapensciçâo do Projeto de Lei n°

177 95 "-

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no inciso V, do art. 107 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, venho requerer que o PL 177/95 de minha

autoria, seja desapensado dos PL's 439/95 e 704/95.

JUSTIFICAÇÃO

A tramitação conjunta dos Projetos de Lei 177/95, 439/95 e 704/95 nào se

justifica, pois Datam de matérias distintas, o PL 177/95 dispõe sobre a
regulamentação do art. 218, inciso II, alínea b da Lei Orgânica do Distrito

Federal, enquanto que os demais dispõem sobre os serviços funerários e

administrativos nos cemitérios do Distrito Federal.

Sala das Sessões, de de 1996

Deputada Ma ri»'José - Maninha
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2.3 • COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.

- Refere-se às dificuldades dos comerciantes da atual feira
da Candangolândia e ã luta por eles empreendida para a
conseguir um lugar digno.

- Alerta que o GDF, ao invés de assegurar-lhes o direito de
permanecer na feira, abrirá licitação, o que prejudicará os
pioneiros dessa região administrativa.

- Anuncia a apresentação de projeto de lei, que obriga o
Governo do Distrito Federal a transferir os atuais ocupantes para
a feira permanente da Candangolândia.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nomedo PTB.

- Cumprimenta o Deputado Renato Rainha por seu discurso
em favordos atuais ocupantes da feira da Candangolândia.

- Participa à Deputada Lúcia Carvalho a morte do ex-
Deputado paulista, Gioia Júnior, autor da poesia "O som da
maçaneta''.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome da bancada do
PSDB.

- Elogia o Governador do Distrito Federal pela implantação
da bolsa escola, observando que o índice de reprovação e
evasão, onde foi adotada, é mínimo.

- Reconhece a colaboração do Governo federal e da
Oposição nesse programa.

- Expressa seu apoio ao projeto de lei anunciado pelo
Deputado Renato Rainha.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líderdo Governo.

- Comunica que vai intermediar com o Governo a luta dos
companheiros da Candangolândia.

- Parabeniza o administrador regional do Gama pelo
lançamento da campanha contra as drogas "Gamado na vida" e
solicita aos demais administradores regionais que estimulem a
realização de atividade semelhante.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da bancada do PMDB.

- Relembra que, em outubro do ano passado, apresentou o
Projeto de Lei n° 869, que defende a prorrogação, por prazo
indeterminado, do contrato dos feirantes.

- Criticaa atitude da Secretaria de Fazenda e Planejamento,
ao cobrar IPTU de lotes em assentamentos que não receberam
benfeitorias, com a agravante de que esses lotes não estão
registrados em cartório.

- Anuncia que está recorrendo, hoje, dia 15, ao Poder
Judiciário, para impedir tal arbitrariedade.

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)

- Critica o desrespeito do Governoàs decisões judiciais.
- Repudia a malversação de recursos públicos pelo GDF

com propaganda enganosa e pagamento de diárias e passagens.
- Informa que o GDF ainda não respondeu totalmente à sua

solicitação de esclarecimento a respeito de obras que foram e que
estão sendo realizadas e. em conseqüência, está reapresentando
pedido de informação.

- Enumera atos do GDF que desrespeitam direitos dos
servidores.

DEPUTADO FILIPPELLI (PMDB)

- Denuncia o uso indevido de assinaturas de parlamentares
do PT na campanha antidrogas, promovida pelo GDF.

- Cita os arts. 18, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, que veda a subvenção de propaganda político-partidária
com recursos públicos, e 37, § 1o, da Constituição Federal, que
trata do princípio da impessoalidade.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PMDB)

- Saúda os alunos da Escola Classe Zoobotânica da
Candangolândia, presentes nas galerias, e parabeniza a Mesa
Diretora pela iniciativa de oferecer-lhes espaço para a sessão
simulada do próximo dia 19.

- Solicita à Deputada Lúcia Carvalho que interceda junto ao
GDF para que a área de educação especial não seja extinta na
reforma da Secretaria de Educação.

- Registra a ocorrência de dois acidentes hoje, 15 de abril,
na estrada de Sobradinho, e pede ao DER-DF a adoção de
medidas eficazes para ordenar o trânsito nessa estrada.

- Cita a apresentação de moção ao Ministro Extraordinário
dos Esportes, Edson Arantes do Nascimento, pelo apoio aos
deficientes que irão participardas Paraolimpíadas de Atlanta.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Discussão, em 1o turno, 2o dia, em regime de
prioridade, do Projeto de Lei n° 1.335, de 1994, de autoria do
Deputado José Edmar, que "Dispõe sobre a construção de
cobertura e o fechamento com grades dos terrenos localizados na
Região Administrativa XII, de Samambaia, DF".

Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 53, de
1995, de autoria do Deputado Xavier, que "Dispõe sobre a
utilização de áreas verdes da Região Administrativa de
Samambaia RA-XII, na forma que especifica, e dá outras
providências", e com o Projeto de Lei n° 382, de 1995, de autoria
do Deputado Renato Rainha, que "Autoriza o fechamento, com
grades, das áreas verdes frontais, posteriores e laterais aos lotes
residenciais da Região Administrativa de Samambaia (RA-XII) e
dá outras providências".
DISCUTIDO.

(2o) ITEM 2: Discussão, em 1° turno, 2° dia, em regime de
prioridade, do Projeto de Lei n° 578, de 1995, de autoria dos
Deputados Marcos Arruda e Luiz Estevão, que "Dispõe sobre os
padrões das edificações da Vila Planalto". DISCUTIDO.

(3o) ITEM 27: Discussão, em 1oturno, 2o dia, do Projeto de Lei
n° 68, de 1995, de autoria do Deputado Xavier, que "Dispõe sobre
a criação de Escola Técnica na Região Administrativa de São
Sebastião e dá outras providências". DISCUTIDO.

(4°) ITEM 28: Discussão, em 1o turno, 2o dia, do Projeto de Lei
n° 107, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Estabelece normas e critérios para que todos os objetos achados
nos logradouros e locais públicos e não reclamados no prazo de
cento e oitenta dias sejam revertidos em favor de instituições
assisfenciais de reconhecida utilidade pública do Distrito Federal e
dá outras providências". DISCUTIDO.

(5°) ITEM 29: Discussão, em 1°tumo, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 498, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Proíbe a venda de fogos de artifício e seus congêneres a
menores de 18 anos de idade". DISCUTIDO
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(6o) ITEM 30: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Decreto Legislativo n* 30, de 1996, de autoria do Deputado
César Lacerda, que "Concede titulo de cidadão honorário de
Brasilia ao Atleta Nilton dos Santos". DISCUTIDO.

(7o) ITEM 3: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Lei n° 155, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha,
que "Autoriza o fechamento com grades e a construção de
cobertura das áreas verdes frontais e laterais dos Setores P/Sul e
P/Norte da Ceilândia (Região Administrativa IX)". APROVADA
com 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.

(8o) ITEM 4: Votação, em 2o tumo, do Projeto de Lei n° 186, de
1991, de autoriado Deputado Peniel Pacheco, que "Dispõe sobre
a criação, a organização e o funcionamento do Conselho de
Governo do Distrito Federal". APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

(9o) ITEM 5: Discussão, em 2o tumo, 2° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 208, de 1995, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho, que "Dispõe sobre a criação do Programa de Inspeção
e Manutenção de Veículos em Uso e dá outras providências".
APROVADO com 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.

(10°) ITEM 6: Discussão, em 2o tumo, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 32, de 1995. de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
implantação de Delegacia Policial no Setor P Sul. na
Administração Regional de Ceilândia - RA IX". APROVADO com
16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.

(11°) ITEM 7: Votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei n° 853,
de 1993. de autoria do Deputado Benício Tavares, que "Institui a
feira permanente da Região Administrativa I- Brasília e dá outras
providências". APROVADO com 14 votos favoráveis e uma
abstenção. Houve9 ausências.

(12°) ITEM 8: Discussão, em 1o tumo, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 338, de 1995, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Toma obrigatória a remessa do Certificado de
Registro e Licenciamento de Veiculo ao respectivo proprietário e
dá outras providências". DISCUTIDO. NÂO HOUVE QUORUM
PARAVOTAÇÃO.

4-GRANDE EXPEDIENTE

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)

- Expressa preocupação com o fato de o GDF não
cumprir decisões do Poder Judiciário, o que caracteriza crime
de desobediência.

- Manifesta respeito e solidariedade a esse Poder e
informa que, em conseqüência desse fato, há, no Supremo
Tribunal Federal, pedidos de intervenção federal no DF.

DEPUTADO XAVIER(SEM PARTIDO)

- Protesta contra a intenção do GDF de demitir os
conveniados da NOVACAP.

- Apoia a passeata a ser realizada por esses trabalhadores.
- Lê recurso impetrado pelos conveniados, acatado pela

juíza revisora da 16* Junta de Brasilia, que desconhece a
ilegalidade do contrato.

5 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

- Registra a presença de estudantes da Escola Classe
Zoobotânica da Candangolândia. acompanhados pela Diretora,
professora Oriean íris Câmara, e pelas professoras Aurimar,
Graciete e Marina.

- Informa que esses alunos ocuparão o plenáriodesta Casa,
no próximo dia 19, para a realização de sessão simulada, dando
continuidade ao projeto "Cidadão do Futuro".

6- ENCERRAMENTO

O Sr. Deputado Edimar Pireneus, no exercícioda Presidência:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 19 minutos.)

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

Obs.: De acordo com o Art 65, do RI/CLDF, as Sessões Ordinárias
™""~" seriorealizadas às segundas, terças, quartas e quintas-feiras.

A) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n* 060/96, fe «utona
do Deputado WASNY DE ROURE, que concede mijo de pfoad»
Honorária de BrasSaá professora e psicóloga MARIANA ALVIM.

PRAZO PARA EMENDAS 15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n* 044/96, de autoria do Deputado
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a concessão de crachás
de credenciamento para trânsito nas áreas comuns da Câmara
Legislativa do Distrito Federal (CLDF) a quem especilica e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l'Dia:
Ultimo Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n* 045/96, de autoria da Deputada
MARIA JOSC que instituí Condecoração a ser conceoda a
Bombeiros Mttares do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

16/04/96
23/04/96

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR •* 018/96, de autoria do
Deputado CÉSAR LACERDA que dspóe sobre a isencáo do
pagamento do Imposto Predial e Temtonal Urbano - IPTU, os
imóveis orignários de assentamentos populacionais, ainda nao
registrados no Cartório de Registro deImóveis.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n* 019/96, de autoria do
Deputado CÉSAR LACERDA que dspõe sobre a isençáo do
pagamento da Taxa de Limpeza Púbica - TLP, os imóveis
originários de assentamentos populacionais, ainda nâo registrados
no Cartório de Registro de Imóveis.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
UMbm Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA n* 023/96, de
autoria do Deputado RENATO RAINHA e OUTROS, que acrescenta
§PaoArt.WdaLmCrgm*tk*doDi*útoFextsfai.
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PRAZO PARA EMENDAS 15/04/96
22/04/96

- PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA n* 024/96, de
autoria do Deputado RENATO RAINHA e OUTROS, que altera a
redação do inciso III do art. 22 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1397/96, de autoria da Deputada LÚCIA
CARVALHO, que desafeta área púbica para ampíaçâo da Escola
Classe 37 de Ceiânda (RA-DQ.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Último Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1398/96, de autoria do Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que dispõe sobre a criação da Escola Normal de
Sobradinho e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1399/96, de autoria do Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que cria Unidade Móvel de Assistência Odontologia
para os moradores das áreas rurais do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS VDU:
Ultimo Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1400/96, de autoria do Deputado RENATO
RAINHA que dspõe sobre o peso máximo do material escolar
transportado em mochãas ou skrÉares pelos estudantes da pré-
escola edel' grau, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Último DU:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1401/96. de autoria do Deputado XAVIER,
que autoriza o Governo do Distrito Federal instituiro Conselho de
Segurança Comunitário da Região Administrativa de Santa Maria,
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Último Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI •* 1402/96, de autoria do Deputado XAVIER,
que autoriza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de
Segurança Comunitário da Região Administrativa de Brazlánda, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS
>Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1403/96, de autoria do Deputado XAVIER,
que autoriza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de
Segurança Comunitário da Região Administrativa do Riacho
Fundo, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1'
• Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI •* 1404/96, de autoria do Deputado XAVIER,
que autoriza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de
Segurança Comunitário da Região Administrativa do Núcleo
Bandeirante, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1405/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que cria área destinada a Centro Comunitário do Cruzeiro
Velho, RA-XI, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1406/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a destinaçâo de área para a Biblioteca
Púbica e Casa de Cultura do Cruzeiro (RA-XI), e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS
• Dia:

09/04/96
16/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1407/96,de autoria do Deputado WASNY DE
ROURE, que autoriza o Governo do Distrito Federal a reformular o
projeto urbanístico da Via Varião, na Região Administrativa do
Lago Norte (RA-XVIII), visando a implantação de novos lotes
residenciais naquela comunidade.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dk:
ÚlUltimo Dia:

15/04/96
22/04/96

Fi5SSF!? DI íí1 B* l408"*. * autoria do Deputado JOSÉ££&*& .^e dspõe sobre o horário de funcionamento dtos
p%v%%clalnt0S comerciais <*> DisMt° FtderaTeMoutet
PRAZO PARA EMENDAS

>Dia:
15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI •* 1409/96, de autoria do Deputado RENATO
RAINHA que dspõe sobre o trânsito obrigatório pela faixa da
dreita dós veículos de transporte coletivoe ãltemativoe dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n*1410/96, de autoria do Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO, que declara de UtÊdade Púbica o Comitê de
Mobãzaçâo Infanto Juveni do Guará.

PRAZO PARA EMENDAS
• Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1411/96, de autoria do Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO, que autoriza os permissionário que exploram bancas
de jornais e revistas a cobrir a área anexa ás bancas e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS l*Dia:
Ultimo Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1412/96, de autoria do Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO, que autoriza o Poder Púbico a alterar os contratos
que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Ultimo Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1413/96, de autoria do Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO, que autoriza a cercar com grades as áreas verdes
frontal e lateral Imítrofes ao lote residencial situado na Região
Administrativa do Paranoâ (RA-VII).

PRAZO PARA EMENDAS 1*Díju 15/04/96
Ultimo DU: 22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1414/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Ceiânda, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU: 15/04/96
Ultimo DU: 22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1415/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dcspôe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Taguatinga, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1416/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dtspde sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
do Gama, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1417/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a ampiaçâo de uso e nomias de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativaque i
do Guará, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1418/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Sobradinho, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1<
>DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1419/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, aue dsDÕe sobre a amotacão de uso e normas de
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construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Planaltina, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n" 1420/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, pera os lotes que especifica na Região Administrativa
de Brazlánda, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n' 1421/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Brasília, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n° 1422/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
do Lago Sul, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS rDU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1423/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
do Lago Norte, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1424/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção para os lotes que especifica na Região Administrativa
do Núcleo Bandeirante, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n° 1425/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, paraos lotes que especifica na Região Administrativa
de Candangolândia, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n° 1426796, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Santa Maria, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU: 15/04/96
Último DU: 22/04/96

- PROJETO DE LEI n' 1427/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
do Paranoá, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1428/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dispõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Samambaia, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1'DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n° 1429/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção para os lotes que especifica na Região Administrativa
do Riacho Fundo, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

"*- PROJETO DE LEI n* 1430/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
de Sâo Sebastião, e dá ou&as providências.

PRAZO PARA EMENDAS rDU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1431/96, de autoria do Deputado ODILON
AIRES, que dspõe sobre a ampiaçâo de uso e normas de
construção, para os lotes que especifica na Região Administrativa
do Recanto das Emas, e dê outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1432/96, de autoria do Deputado JORGE
CAUHY, que autoriza o Governo do Distrito Federai a construir
estradade mãodupla igandoa DF 047- EPAR á DF 055 Vargem
Bonitae dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1'DU.
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n' 1433/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESIe Serviço Nacional de Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências
na RA VI.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU: 15/04/96
Ultimo DU: 22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1434/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador - CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESI e Serviço Nacional de Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências
na RA XIV.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1435/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESIe Serviço Nacional de Aprendzagem Industriai - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências,
na RAXV.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Ultimo Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n° 1436/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESI e Serviço Nacionalde Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências,
na RA XIII.

PRAZO PARA EMENDAS VDU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1437/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESI e Serviço Nacionalde Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências,
naRAX.

PRAZO PARA EMENDAS
• DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1438/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESI e Serviço Nacional de Aprendzagem Industrial - SENAIpara
construção e administração dos Centros e dá outras providências,
na RA VII.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1439/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESI e Serviço Nacionalde Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências,
naRAfl.
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PRAZO PARA EMENDAS l*Dm:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n' 1440/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESIe Serviço Nacional de Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administraçãodos Centros e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS
DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI •* 1441/94, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESIe ServiçoNacional de Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências,

PRAZO PARA EMENDAS
>DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1442/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESIe Serviço Nacional de Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências,
na RA VIII.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1443/96, de autoria do Deputado LUL
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESIe Serviço Nacional de AprendizagemIndustrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências,
naRAXI.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1444/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que demarca área para criação de Centros de
Atividades do Trabalhador- CAT, e autoriza o Governo do Distrito
Federal a celebrar convênio com o Serviço Social da Indústria -
SESIe Serviço Nacional de Aprendzagem Industrial - SENAI para
construção e administração dos Centros e dá outras providências,
na RA XIX.

PRAZO PARA EMENDAS X*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1445/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que fixa critério para o custeio de beneficio
aimentaçâo.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI •* 1446/96, de autoria do PODER EXECUTIVO
LOCAL, que desafeta área púbica de uso comum do povo no
Setor de Habitações Indviduais Sul - SHIS, QL 3 Trecho 3, da
Região Administrativa do Lago Sul (RA-XVI).

PRAZO PARA EMENDAS 1'
iDU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1447/96, de autoria do PODE EXECUTIVO
LOCAL, que autoriza o Distrito Federal a proceder a doação â
Companhia de Água e Esgotos de Braslia - CAESB de área que
especifica.

PRAZO PARA EMENDAS
DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n' 1448/96, de autoria do Deputado CÉSAR
LACERDA que estabelece normas para utÊzaçâo de boxes das
Feiras Permanentes do Distrito Federal, através de contrato de
concessão de dreito real de uso, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1'
iDU:

15/04/96
22/04/96

• PROJETO DE LEI •* 1449/96, de autoria do Deputado XAVIER,
ove autoriza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de

Segurança Comunitário da Região Administrativa do Gama, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1450/96, de autoria do Deputado XAVIER,
que autoriza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de
Segurança Comunitário da Região Administrativa da
Candangolândia, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU: 15/04/96
Ultimo DU: 22/04/96

- PROJJSTO DE LEI n* 1451/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que altera o Art. 13 da Lei n' 414, de 15 de janeiro de
1993.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU: 15/04/96
Ultimo DU: 22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1452/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA, que autoriza o Governo do Distrito Federal a promover
a instituição de "parceria" com o setor produtivo privado
objetivando a implantação de Distritos Industriais e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 15/04/96
22/04/96

~- PROJETO DE LEI n' 1453/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA que fixa a obrigatoriedade da demarcaçãode áreapara
a implantação de Clube unidade de Vizinhança dos moradores do
Setor "O" na Ceiânda (RA-IX).

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Ultimo DU:

15/04796
22/04/96

- PROJETO DE LEI n° 1454/96. de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA que fixa a obrigatoriedade dademarcação de área para
a implantação da Clube Unidade de Vizinhança dos moradores do
Setor "P" Sul na Ceiânda (RA-IX).

PRAZO PARA EMENDAS
.DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1455/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
a implantação de Clube unidade de Vizinhança dos moradores do
Setor "P" Norte na Ceiânda (RA-IX).

PRAZO PARA EMENDAS i • nu*

Ultimo DU:
15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1456/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
a implantação de Clube Unidade de Vizinhança dos moradores do
Setor Guariroba na Ceiânda (RA-IX).

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1457/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
a implantação de Clube unidade de Vizinhança dos moradores da
Ceiânda Sul (RA-IX).

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1458/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
a implantação de Clube Unidade de Vizinhança dos moradores da
Ceiânda Norte (RA-IX).

PRAZO PARA EMENDAS TDU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1459/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
a implantação de Clube Unidade de Vizinhança dos moradores do
Setor "Q" na Ceiânda (RA-IX).

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

-PROJETO DE LEI •' 14MO». de autoria do Deputado JOSÉ
EDMAR, que dspõe sobre atenaçâo de terraspúbicas do Distrito
Federal, para fins de constituição de condomínios residenciais
urbanos, e dá outras providências.
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PRAZO PARA EMENDAS 1* DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1461/96, de autoria do Deputado JOSÉ
EDMAR, que altera dspositivo da Lein*1013, de 11 de janeiro de
1996 aue "autoriza a prestação de serviços pela Fundação
Zoobotânica do Distrito Federale pelo Departamento de Estradas
de Rodagem do Distrito Federal às Administrações Regionais, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1'
• DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1462/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDAque fixa a obrigatoriedade da demarcação de áreapara
a implantação de Clube Unidade de Vizinhança dosmoradores no
Jardim Roriz - Planaltina (RA-VI)

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1463/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área paia
aimplantação de Clube unidade de Vizinhança dos moradores da
VlaPlanaKo (RA-I).

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1464/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDAque fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
a implantação de Clube Unidade de Vizinhança dos moradores de
Taguatinga Sul (RA-III).

PR A7.Q PARA EMENDAS 1#DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n° 1465/96, de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDAque fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
a implantação de Clube unidade de Vizinhança dosmoradores de
Taguatinga Norte (RA-III).

PRA7.Q PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI ir* 1466/96. de autoria do Deputado MARCOS
ARRUDA Que fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para
a implantação de Clube Unidade de Vizinhança dos moradores do
Guará (RA-X).

PRAZO PARA EMENDAS TDU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1467/96, de autoria do Deputado ZÉ
RAMALHO, que estabelece padrões de emissões de ruídos e
vibrações, bem como outros conddonamentos ambientais e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1468/96, de autoria do Deputado XAVIER,
que autoriza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de
Segurança Comunitário da Região Administrativa do Cruzeiro e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1469/96, de autoria do Deputado XAVIER,
que autoriza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de
Segurança Comunitário da Região Administrativa de Sobradnho e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1470/96, de autoria do Deputado XAVIER,
queautoriza o Governo do Distrito Federal instituir o Conselho de
Segurança Comunitário da Região Administrativa de Planaltina e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1471/%, de autoria do Deputado RENATO
RAINHA que dispõe sobre a comerciaizaçâo de preservativos
mascuínos de látex de borracha nas bancas de jornais, padarias,
bares, lanchonetes, postos de gasolina, fioriculturas, lojas de
conveniência e shrmares no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1472/96, de autoria do Deputado RENATO
RAINHA que institui a Semana de Prevenção aos Acidentes de
Trabalho no calendário comemorativo do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS X*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI »* 1473/96, de autoria do Deputado TADEU
FILIPPELLI, que dspõe sobre a ampiaçâo do lote U da Praça
Central, destinado à Paróquia Santa Mana, da Odade-SatéUe
Paranoá e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1474796, de autoria do Deputado RENATO
RAINHA que dspõe sobre a ocupação das instalações da Feira
Permanente da Candangolândia e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS VDU:
Ultimo DU:

16/04/96
23/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1475/96, de autoria do Deputado CÉSAR
LACERDA que dispõe sobre a obrigatoriedade da dvulgaçâo de
fotografias de crianças e adolescentesdesaparecidos, nas contas
de água e luzemitidas, respectivamente, pelaCompanhia de Água
e Esgoto de Brasília - CAESB e Companhia Energética de Braslla
- CEB, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

16/04/96
23/04/96

- PROJETO DE LEI n» 1476/96, de autoria do Deputado CÉSAR
LACERDA que dspõe sobre o controle da quatdade de água
utSzada em processo de hemodâise no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

16/04/96
23/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1477/96, de autoria do Deputado XAVIER,
que dispõe sobre o uso das áreas intersticiais no Setor QSD da
Região Administrativa de Taguatinga.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

16/04/96
23/04/96

- PROJETO DE LEI n' 1478/96, de autoria do Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO, que a/fera a redação do art. 1', da Lei n' 672, de 16
de março de 1994, que autonza o fechamento das áreas verdes
frontais e laterais aos lotes residenciais de Sobradnho.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

16/04/96
23/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1479/96, de autoria do Deputado BENÍCIO
TAVARES, que ofepôe sobre a execução de obras de infra-
estrutura nas Regiões Administrativas do Distrito Federal, onde
forem vendidos fores pela TERRACAP.

PRAZO PARA EMENDAS t°DU:
Ultimo DU:

16/04/96

23/04/96

- PROJETO DE LEI a* 1480/96, de autoria do Deputado BENÍCIO
TAVARES, que determina às Escolas Púbicas e Particulares do
Distrito Federal que dotem seus estabelecimentos de armários
para a guarda de material escolar.

PRAZO PARA EMENDAS 16/04/96
23/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1481/96, de autoria do Deputado ANTÔNIO
JOSÉ, que dispõe sobre a orientação sexual como conteúdo das
matérias e atividades curriculares de 1* e 2° graus dos
estabelecimentos de ensino do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

16/04/96
23/04/96

- PROJETO DE LEI n* 1482/96, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que define critérios para a informação adequada dos
preços dos combustíveis nos Postos de Abastecimentos do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Último DU:

16/04/96
23/04/96
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PA?^J°J8LLEIr5'1r1S265$ «S™ *> DePu,ad° MIQUÉIASata&rfôrbtt.lâf P*^*' í» P»^f>f*oi DST/AIDS, noâmbito do Distrito Federal, a dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1"DU:
Ultimo DU:

16/04/96
23/04/96

^"SriSí!J?52e 5o6"9 8 obrigatoriedade de vigiânda naspiscinaspúbicas e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 16/04/96
23/04/96

C) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA n' 008/95, de
autoria do Deputado BENÍCIO TAVARES e OUTROS, que dá nova
rscfaçío aoParágrafo 1'do Artigo 107, da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

õísFSrF1"0 EE kEl*L820/93- * «"to™ d» Deputado WASNY DE
ROURE, que dspõe sobre a realização de auditorias ambientais.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

11/04/96
18/04/96

- PROJETO DE LEI n* 182/95, de autoria do Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que cria o Setor de Oficinas e de Micro e Pequenas
Empresas da Região Administrativa de Brazlánda e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* DU*
Ultimo DU:

10/04/96
17/04/96

- PROJETO DE LEI n* 377/95, de autoria do Deputado DANIEL
MARQUES, que dspõe sobre o uso de lotes da expansão do Setor
Residendal Leste, denominadade Buritis II e III, da Cidade-SatéUe
de Planaltina - Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

10/04/96
17/04/96

- PROJETO DE LEI n* 445/95, de autoria do Deputado DANIEL
MARQUES, que altera a destinação dos lotes n's 12, 13 e 14 da
Quadra 69, Rua Rio Grande do Norte, do Setor Tradicional,
Planaltina, Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS VDU:
Ultimo DU:

10/04/96
17/04/96

- PROJETO DE LEI n' 447/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que concede gratuidade das inscrições em
vestibulares dos estudantes de baixa renda, que concluírem o
segundo grau em Escola Púbica do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 473/95, de autoria do Deputado MIQUÉIAS
PAZ, que estabelece a Semana de Prevenção da AIDS na rede
púbica de 2* grau do DistritoFederal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

11/04/96
18/04/96

- PROJETO DE LEI n* 501/95, de autoria do Deputado MARCO
UMA que dispõe sobre a desafetaçâo de bem de uso comum do
povo e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 621/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que cria o Pólo de Indústria e Armazenagem de
Ceiânda -RAIXedâ outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* DU: 10/04/96
Ultimo DU: 17/04/96

- PROJETO DE LEI •' 723/95, de autoria do Deputado JOSÉ
EDMAR, que estabelece penaldades aos estabelecimentos que
abrigarem crianças e adolescentes desacompanhados dos pais
ou responsáveis.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

d??^T£5E L¥ n* 7Z£?5\,de «*>™ *> Deputado MIQUÉIASPAZ, que dspõesobre a uWzação da área da Praça do Casteinho
no Setor Oeste do Gama.

PRAZO PARA EMENDAS
»DU:

10/04/96
17/04/96

~vMty&F° DE "2 n "«"Si de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dspõesobre o local de instalação cio Juizado
Espeaalna Reqão Administrativa da Candangõíânda - RA XIX
cnado pela Lein»9.099, de 26 de setembro de 1995.

PRAZOPARA EMENDAS 1*DU:
»DU:

15/04/96
22/04/96

itSKH!?0 "li1? n 890/95t * a"10"4 «*> Deputado LUIZESTEVÃO, que dspõe soore o local de instalação do Juizado
Espeaal na geaao Administrativa do Lago Sul (RA-XVI), criado
pelaLei n' 9.099, de 26de setembro de 1995.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

Í.5&H!?0 DELEI n* 895/95. de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dispõe sobre o tocai de instalação do Juizado
Espeaal na Redão Administrativa de Sobradnho (RA-V), criado
pelaLein°9.099, de 26 de setembro de 1995.

PRAZO PARA EMENDAS 15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI ir* 896/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dspõe sobre o local de instalação do Juizado
Especial na Redão Administrativa de Planaltina (RA-VI), criado
pela Lein"9.099] de 26 de setembro de 1995.

11/04/96
18/04/96

- PROJETO DE LEI n* 897/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dspõe sobre o local de instalação do Juizado
Espeaal na Região Administrativa do Paranoá (RA-VII), criado
pela Lein" 9.099, de 26 de setembro de 1995.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Último DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI •* 898/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dspõe sobre o local de instalação do Juizado
Especial na Região Administrativa do Núcleo Bandeirante (RA-
VÊ), criado pela Lein* 9.099, de 26 de setembrode 1995.

PRAZO PARA EMENDAS 1* DU:
»DU:

11/04/96
18/04/96

- PROJETO DE LEI n* 899/95. de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dspõe soore o foca/ de instalação do Juizado
Especial na Região Administrativa de Ceiânda (RA-IX), criado
pela Lei rr* 9.099, de 26 de setembro de 1995.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo Dia:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 900/95, de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que depõe sobre o local de instalação do Juizado
Espeaal na Redão Administrativa do Guará (RA-X), criado pela
Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995.

PRAZO PARA EMENDAS l'DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

- PROJETO DE LEI n* 901/95. de autoria do Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dspõe sobre o local de instalação do Juizado
Especial na Região Administrativa do Cruzeiro (RA-XI), criado pela
Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995.

PRAZO PARA EMENDAS 1*DU:
Ultimo DU:

15/04/96
22/04/96

NOTA: os prazos para EMENDAS poderio ser alterados em virtude
danâo realização dealgumas Sessões previstas.

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANFNTF.S
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- PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO
EM PLENÁRIO, QUE RECEBERAM PARECER CONTRARIO NAS
COMISSÕES. (Art 30,Parágrafo Único, do RI/CLDF)

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO

A) COMISSÃO DE ECONOMIA ORÇAMENTO EFINANÇAS

- PROJETO DE LEI n* 275/95, de autoria do Deputado CÉSAR
LACERDA que autoriza o Governo do Distrito Federal alterar o
gabarito das educações do Setor de Indústria da Cidade-Satéite
do Gama e dá outras providências.

PRAZO PARA RECURSO l'DU:
Ultimo DU:

16/04/96
23/04/96

Observação: os prazos para RECURSO poderio ser alterados em
virtudedanâorealização de algumas Sessões previstas.

COMISSÃO DS COHSTITÜIÇAO E JUSTIÇA

ATA DA 6* REuHIÀO ORDIHARIA DA 2* SESSÃO LEGISLATIVA DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JOSTIÇA, REALIZADA EM 18 DE MARÇO
DS 1996.

Aos dezoito dias do mês de março de mi* novecentos e noventa
e seis, às quinze horas e quatorze minutos, na Sala de
Reuniões das Comissões da Câmara Legislativa, reur.iu-se a
Comissão de Constituição 6 Justiça, tob a Presidência do
Senhor Deputado João de Deus, com a presença dos Senhoras
Deputados Luiz Estevào, Benicio Tavares e Renato Rainha.
Constatada a existência de quorum o Senhor Presidente
declarou aberta a sessão, fazendo leitura da Ata da 5*
Reunião Ordinária, que foi dada por aprovada. ITEM 01 - PL
N* 1461/94 - Dispõe sobre o Serviço de Capelania Religiosa
nos Hospitais Públicos do Distrito Federal e sobre o livre
acesso de pastores e sacerdotes nos mesmos. Autor: Deputado
Ifasny de Roure. Relator do Vencido: Deputado Benicio
Tavares, com Paracar favorável. Em discussão. Em votação.
Aprovado por 4 voto» - SIM. ITEM 02 - PL N" 1392/94 -
Autoriza alterar a destinação de lotes do Setor de
Indústrias Gráficas de Taguatinga. Autor: Deputado Benicio
Tavares. Relator: Deputado Renato Rainha, com Parecer
favorável à Subemenda n" 01 apresentada pela CEOF. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 4 voto» - SIM. ITEM 03 -
PL N* 092/95 - Adiado. ITEM 04 - PL N* 210/95 - Fixa em 02
(dois) anos o mandato de Procurador Geral do Distrito
Federal e dá outras providências. Autor: Deputado Luiz
Estevão. Relator: Deputado Benicio Tavares, com Parecer
favorável à Emenda de Plenário em 1° turno. Em discussão. Em
votação. Aprovado por 4 voto» - SIM. ITEM 05 - PL M* 907/93
- Adiado. ITEM 06 - PL H* 489/95 - Adiado ITEM 07 - PL N*
293/95 - Autoriza o Governo do Distrito Federai a construir
uma Colônia Penal Agrícola, e dá outras providências. Autor:
Deputado Luiz Estevào. Relator: Deputado Cláudio Monteiro,
com Parecer favorável à Emenda de pedação -apresentada pela
2ÀS, jue an virtude de sua ausência fci a3Sumido pelo
"çfi-.a-io Bsr.itio Tavares. Em discussão. Em votação. Aprovado
por 4 votos - SM. ITEM 08 - PL N* 403/95 - Dispõe sobre o
reair.tro, r.as carteiras de identidade funcionai dos
servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional
-io Distrito Federai, das informações que especifica. Autor:
:«putadc Ranato Rainha. Relator: Deputado Benicio Tavares,
com Parecer favorável á Emenda Supressiva apresentada pela
CEOF. Em discussão. Em votação. Aprovado por 3 voto» - STM a
1 - ABSTENÇÃO. ITEM 09 - PL N* 72/95 - Dispõe sobre a
cjiiaçãt da Escola Técnica na Região Administrativa de
Sibradinho e dá outras providências. Autor: Deputado Adão
Xavier. Relator: Deputado Benicio Tavares, com Parecer
favorável ás Emendas (02) apresentadas pela CEOF. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 4 voto» - STM. ITEM 10 -
PL N* 755/93 - Adiado. ITEM 11 - PI N' 567/92 - Adiado. ITEM

12 - PL N* 1315/94 - Destina as áreas ocupadas pela PROFLORA
S.A. - Florestamento e Peflorestamer.to a projetos de
colonização rural cora base em propriedades familiares e dá
outras providências. Autor: Deputado Odilon Aires. Relator:
Deputado Cláudio Monteiro, com Parecer favorável às «mandas
aditiva (01) e de redação (01) apresentadas pela CEOF na
forma da subemenda apresentada que, em virtude de sua
ausência, foi assumido pelo Deputado Benicio Tavares. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 4 voto» - SIM. ITEM 13 -
VL N* 069/95 - Dispõe sobre a criação da Escola Técnica na
Região Administrativa de Santa Maria e dá outras
providências. Autor: Deputado Adio Xavier. Relator: Deputado

Benicio Tavares, com Parecer favorável A Emenda supressiva
apresentada pela CEOF. Em discussão. Em votação, aprovado
por 4 voto» - SIM. ITEM 14 - PL H* 071/95 - Dispõe sobre a
criação da Escola Técnica na Região Administrativa do
Cruzeiro e dá outras providências. Autor: Deputado Adão
Xavlar. Relator: Deputado Benicio Tavares, com Parecer
favorável à Emenda apresentada pela CEOF. Em discussão. Ba
votação. Aprovado por 4 voto» - SIM. IT»H 15 - PL M* 054/95
- Dispõe aobre a criação da Eacola Técnica na Região
Administrativa de Samambaia e dá outra» providências. Autor:
Deputado Adão Xavier. Relator: Deputado Benicio Tavares, com
Parecer favorável às Emendas (02) apresentadas pela CEOF. Em
diseuss&o. Em votação. Aprovado por 4 voto» - STM. ITEM 16 -
PL M* 073/95 - Dispõe sobre a criação da Escola Técnica na
Região Administrativa do Guará a dá outras providências.
Autor: Deputado Adão Xavier. Relator: Deputado Benicio
Tavares, com Parecer favorável às Emendas (02) apresentadas
pela CEOF. Em discussão. Em votação. Aprovado por 4 votos -
SIM. ITEM 17 - PL H* 395/95 - Dispõe sobre a criação do Pólo
Agroindustrial do Gama, entre os Núcleos Rurais Ponte Alta
Norte e Casagrande e dá outras providências. Autor: Deputado
César Lacerda. Relator: Deputado 3enicio Tavares, com
Parecer favorável ao Substitutivo apresentado pela CEOF. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 4 votoa - SIM. ITEM 18 -
PL K* 154/95 - Destina o uso de prédio público em Brazlândia
e dá outras providências. Autor: Deputado Edimar Pireneus.
Relator: Deputado Cláudio Monteiro, com Parecer pelo retorno
da matéria ao curso normal de tramitação que, em virtude de
sua ausência foi assumido peio Deputado Benicio Tavares. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 4 votoa - SIM. ITEM 19 -
PL M* 048/95 - Adiado. ITEM 20 - PL N* 1406/94 - Adiado.
ITEM 21 - PL N* 052/95 - Adiado. ITEM 22 - PL N* 671/95 -
Altera normas de edificação, uso e gabarito das quadras
residenciais da Candangolândia que especifica e dá outras
providências. Autor: Deputado Jorge Cauhy. Relator: Deputado
Renato Rainha, com Parecer favorável. Foi concedido Vista ao
Sr. Deputado João de Deus, que r.io proferiu Voto em
Separado. Em discussão. Em votação. Aprovado o Paracar por 4
votoa - SIM. ITEM 23 - PL H* 578/95 - Dispõe sobre os
padrões das edificações da Vila Planalto. Autores: Deputados
Marcos Arruda e Luiz Estevào. Relator: Deputado João de

Deus, com Parecer favorável na forma do Substitutivo e da

Subemenda apresentados pelo Sr. Deputado Filippelli no prazo
regimental. Foi concedido Vista ao Sr. Deputado Cafu, que
proferiu Voto om Separado, contrário á matéria que, em
virtude de sua ausência, foi assumido peio Deputado Benicio
Tavares que, solicitando a palavra, esclareceu que o ass'umia
atendendo solicitação do autor, porém, como não conjuminava
com a opinião do autor do voto apigrafado votaria
contrariamente a ele. Em discussão. Em votação. Aprovado o
Parecer por 4 voto» - SM. ITEM 24 - PL N* 1304/94 - Altera

dispositivo da Lei n* 287/92. Autor: Mesa Diretora. Relator:

Deputado Joáo de Deus, com Parecer favorável ao Substitutivo
apresentado pela CEOF. Em discussão. Em votaç&t». Aprovado
por 4 votoa - SIM. ITEM 25 - PL H* 866/93 - Autoriza o Poder

Executivo a criar o Programa de Crédito Educativo do
Distrito Federal e dá outras providências. Autor: Deputado
José Edmar. Relator: Deputado João de Deus, com Parecer
contrário á Emenda n* 02 e favorável à Emenda n° 01, de
Plenário, em 2* Turno. Em discussão. Em votação. Aprovado
por 4 voto» - SIM. ITEM 26 - PL K* 005/95 - Autoriza o Poder'
Executivo a criar, na estrutura da Policia Civil do Distrito
Federal, a 30* Delegacia de Policia, com seda em Sâo
Sebastião (RA XIV) e dá outras providências. Autor: Deputado
Ronato Rainha. Relator: Deputado Benicio Tavares, com

Parecer favorável ás Emendas (02) de Plenário, em 2* Turno,
na forma da Subemenda que apresenta. Em discussão. Em
votação. Aprovado por 4 voto» - SIM. ITEM 27 - PL ir* 839/95

- Dispõe sobre a remeasa de laudos do Instituto Médico Legal
- IML - que contiverem indícios de tortura, na forma que
especifica. Autor: Deputado Marco Lima. Relator: Deputado
João de Deus, com Parecer favorável na forma da Emenda

Modificativa (01) que apresenta. Em discussão. Em votaçAo.
Aprovado pox 3 voto» - SIM a 1 - ABSTENÇÃO. ITEM 28 - PL M*
870/95 - Dispõe sobre a criação de Reservas Ecológicas no
Lago Paranoá, nas áreas que especifica e dá outras
providência». Autor: Deputado Luiz Estevào. Relator:
Deputado João de Deus, com Parecer favorável na forma das
Emendas Modificativas (02) que apresenta. Em discussão. Em
votação. Aprovado por 4 votos - STM. ITEM 29 - PL M* 038/05
(342/95) - Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 412, de
15 de janeiro de 1993, que especifica. Autor: Deputado Luiz
Estevào. Relator: Deputado João de Deus, com Parecer
favorável na forma do Substitutivo que apresenta. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 4 votoa - SIM. ITEM 30 -
PL M* 376/95 - Concedido Vista ao Sr. Deputado Luiz Istovao.
ITEM 31 - PELO M* 004/95 - Concedido Vista ao Sr. Deputado
Benicio lavara». ITEM 32 - REQ M* 434/95 - Requer votos de

louvor a Joseph Rotblat por reconhecimento aos esforço» para
livrar o mundo das armas nucleares e de congratulações pelo
recebimento do Prêmio Nobel da Paz de 1995. Autores:

Deputado Marco Lima a outros Relator: Deputado Benicio
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Tavares, cem Parecer favorável na forma da Emenda de Redação
que apresi.nta. Em discussão. Em votação. Aprovado por 4
votos - SIM. ITEM 33 - PELO K* 14/95 - Acrescente-se ao art.

3" do Título I da Lei Orgânica de Distrito Federal o inciso
X. Autorea: Deputado Geraldo Magela e outros. Relator:
Deputado Renato Rainha, com Parecer favorável. Em discussão.
Em votação. Aprovado por 3 votos - STM ei- ABSTENÇÃO. ITEM
34 - PL »• 734/95 - Cria a "Biblioteca Nova Vida", no
Complexo Penitenciário da Papuda, e dá outras providências.
Autor: Deputado Rodrigo Rollemberg. Relator: Deputado João
de Deus, com Parecer favorável. Em discussão. Em votação.
Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 35 - PR tt" 027/95 - Cria
mecanismos de recebimento de denúncias de violação aos
direitos humanos e cidadania. Autor: Deputado Marco Lima.
Relator: Deputado João de Deus, com Parecer favorável na
forma das Emendas de Redação (04) que apresenta. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 4 votos - SOI. ITEM 36 -
PDL N* 033/95 - Concede titulo de cidadão honorário de

Brasilia ao construtor de Brasilia, o Engenheiro Agrônomo
Dr. Bernardo Sayão - "Post Mortan". Autor: Deputado Luiz
Estevào. delator: Deputado João de Deu», com Parecer
favorável na forma das Emendas de Redação (02) que
apresenta. E:n discussão. Em votação. Aprovado por 4 vete* -
SIM. ITEM 17 - PL W 842/95 - Dispõe sobre o feriado no dia
02 de novembro. Autor: Deputado Miquéias Paz. Relator:
Deputado J:>áo de Deus, com Parecer contrário. Em discussAo.
Em votação. Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 38 - PL K*
915/95 - institui normas e politicas para a superação da
discriminação racial no Distrito Federal e dá outras
providência». Autor: Deputado Cafu. Relator: Deputado João
de Deus, join Parecer contrário. Em discussão. Em votação.
Aprovado por 3 votoa - SIM ei- ABSTENÇÃO. ITEM 39 - PL N"
836/95 - Destina área que menciona para a implantação de
Centro de Capacitação Profissional e Geração de Renda, e dá
outras providências. Autor: Deputado Cafu. Relator: Deputado
JoàOt de Deiui, com Parecer favorável na forma do Substitutivo

que apreser.ta. Em discussão. Em votação. Aprovado por 4
votoa - SBC. ITEM 40 - PL N* 827/95 - Dispõe sobre
destinação d« área para construção do cemitério público da
Região Administrativa de Ceilândia. Autor: Deputado Adão
Xavier. Relator: Deputado João de Deus, com Parecer
favorável ia forma das Emendas Modificativas (01) e

Supressiva (02) que apresenta. Em discussão. Em votação.
Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 41 - PL N* 967/95 - Dá nova

denominação à Região Administrativa RA I. Autor: Deputado
Luiz Estevi'0. Relator: Deputado Cláudio Monteiro, com
Parecer favorável que, em virtude de sua ausência, foi
assumido pelo Deputado ãenicio Tavares. Em discussão. Em
votação. Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 42 - PL W* 332/95

- Dispõe sobre vida útil dos veiculos que atendem ao Sistema
de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal. Autor:
Deputado Luiz Estevào. Relator: Deputado Cláudio Monteiro,
com Parecer favorável na forma das Emendas (03) que
apresenta que, em virtude de sua ausência foi assumido paio
Deputado Benicio Tavares. Em discussão. Em votação. Aprovado

por 4 voto» - SIM. ITEM 43 - PL H* 814/95 - Cria o Parque

£cológico e vivencial Canjerana e dá outras providências.
rtU^'.-r : D«DUtbdu Luiz Eatfevâo. Rfca-or: Deputado Benicio
7dV4.es, com Parecer íavoráve- na forma das Emendas de

.-eaaçio (02) e Supressiva '01! que apresenta. Em discussão.
Ir. votação. Ap ryvado por 4 voto» - SIM. ITEM 44 - PL H"
923/93 (1375/9..) - PRIORIDADE - Adiado. ITEM 45 - PDL M*

036/95 - Concedi* titulo de cidadão honorário de Brasilia ao

Jer.ador Fernando Luiz Gonçalves Bezerra. Autor: Deputado

^ar.oe- de Andrade. Relator: Deputado Benicio Tavares, com
Parecer favorável na forma da Emenda !C1) que apresenta. Em

discussão. Em votação. Aprovado por 4 voto» - SIM. ITEM 46 -
PL N* 927/95 •• Estabelece normas para abate de animais
destinados ao consumo e dá providências correlatas. Autor:
Deputado Daniel Marques. Relator: Deputado Cláudio Monteiro,
com Paracar favorável na forma das Emendas Modificativas

:35), Aditivas (02) e de Redação (01) que apresenta que, em
virtude de sua ausência foi assumido pelo Deputado Benicio
Tavares. Em discussão. Em votação. Aprovado por 4 votos -
SIM. ITEM 47 - PL »• 831/95 - Dá o nome "Espaço Cultural
Garcia Neto" à Unidade Cívico Cultural do Núcleo Bandeirante

- PA VIII. Autor: Deputado Cláudio Monteiro. Relator:
Deputado Luiz Estevào, com Parecer favorável. Em discussão.
Em votação. Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 48 - PL B*
801/95 - Adiado. 'TEM 49 - PL H* 955/95 - Adiado. ITEM 50 -
PL N* 922/95 - Desafeta área pública para ampliação da
Escola Classe 37 de Ceilândia - RA IX. Autora: Deputada
r.;'.cia Carvalho. Relator: Denutado Renato Rainha, com parecer

contrário. Em discussão. Em votação. Aprovado por 3 votos -
SIM ei- ABSTENÇÃO. ITEM 51 - PL N* 486/95 - Adiado. ITEM
52 - PL N* 951/95 - Dispõe sobre a alteração de destinação
-io imóvel que especifica e dá outras providências. Autor:
Deputado Daniel Marques. Relator: Deputado Cláudio Monteiro,
erm Paracar favorável na forma da õme.nda Supressiva (01) que

apresenta que, em virtude de s-a ausência foi assumido pelo
reputado Benicio Tavares. Em discussão. Em votação. Aprovado
por 4 votos - SIM. ITEM 53 - PR H* 026/95 - Adiado. ITEM 54

- PL N* 937/95 - Concedido Vista ao Sr. Deputado Benicio
Tavares. ITEM 55 - PL N* 888/95 - Adiado. ITEM 56 - PL N*

925/95 - Adiado. ITEM 57 - PL N* 748/95 - Adiado ITEM 58 -

PL tt* 864/95 - Autoriza a construção de grades laterais e
frontais nos templos reiigior.or. existentes nas cidades-
rat Autor: Deputado Manoel de Andrade. Relator

Deputado Benicio Tavares, cor. Parecer favorável na forma das

Emendas Modif icativas (02) que apresenta. Em discussão. Em
v:tação. Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 59 - PL W* 873/95
- Adiado. ITEM 60 - PL H* 586/95 - Adiado. ITEM 61 - PL M*

758/95 - Estende os direitos asseguradas pele art. 2° da Lei
"í'. ue 26.07.94 aos Auxiliarei ie Artífice que estavam r.o
efetivo exercício das atribuições do cargo de artífice até
.i:i--. jr.?s a;.t95 da pr-mui-jação ia r»fc-ri:ía i»i. .V.itTa:
Z~r. „oada daninha. Peiator: Derutaio ãer.icio Tavares, cem

:^-:9: favorável. Ez discussão. Em •.•ttsçãc. Aprovado por 4

votos - SIM. ITEM 62 - PL M* 662/95 - Dispõe sobre o uso de
lotes no Setor Residencial Norte, denominado PAPE, da Região
Administrativa de Planaltina - RA VI. Autor: Deputado Daniel
Xargues. Relator: Deputado Cláudio Monteiro,com Tarecer
favorável que, em virtude d* sua ausência foi assumido peio
Zeputado õer.íci- Tavares. Em discussão. Em votação. Aprovado
por 4 votos - SIM. ITEM 63 - PL V* 1059/93 (1111/93) -
Adiado. ITEM 64 - PL M* 678/95 - Adiado. ITEM 65 - PL N*
913/95 - Adiado. ITEM 66 - PL N" 1213/93 (443/95) - Dispõe
sobre o funcionamento de pensões e pensionatos no Distrito
Federai. Autor: Deputado Wesny de Roure. Relator: Deputado
Benicio Tavares, com Parecer favorável na forma das Emendas
Modificativas (02) que apresenta. Em discussão. Em votação.
Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 67 - PL N* 776/95 - Adiado.

ITEM 68 - PL N" 843/95 - Dispõe sobre a inclusão nos
currículos de 1" e 2o graus, da rede oficial de ensino, da
disciplina esclarecedora dos efeitos do uso de drogas.
Autor: Deputado Odilon Aires. Relator: Deputado Cláudio
Monteiro, com Parecer favorável que, em virtude de sua
ausência foi assumido pelo Deputado Benicio Tavares. Em
discussão. Em votação. Aprovado per 4 votoa - SIM. ITEM 69 -
PL H* 742/95 - Contém normas de execução penal no âmbito do
Distrito Federal. Autor: Deputado Renato Rainha. Relator:
Deputado Cláudio Monteiro, com Parecer favorável que, em
virtude de sua ausência foi assumido pelo Deputado Benício
Tavares. Em discussão. Em votação. Aprovado por 4 votos -
SIM. EXTRASATJTA - ITEM 01 - PDL M* 043/96 - Concede o Titulo

ds- Cidadã.- 'Aor.crário de Srasília ao Eng° Agron* Joaquim
Alfredo aa Silva Tavares - "Dr. Tavares*. Autor: Deputado
Tan-el Marsues. Kelatoi: Deputado Marco Lima, com Parecer
favorável que, em virtude de sua ausência foi assumidopelo
Deputado Benicio Tavares. Em discussão. Em votação. Aprovado
por 4 votos - SIM. ITEM 02 - PL M* 911/95 - Dispõe sobre
alteração da destinação s, jararito dos lotes residenciais
que íipecifica em Taguatinga :RA III) . Autor: Deputado
Renato Ralnr-.a. Relator: Deputado Luiz Estevão, com Parecer
favorável. Et. discussão. Sm votação. Aprovado por 4 vetos -
SIM ITEM 03 - PL H* 672/95 - Altera a aestinação de lote e
ia :-v.tras providências. Autor: Deputado Zé Pamalno.
Ss^ii-ii: L*[iuoada Maninha, com Parecer favorável que, em
vi:o.-.'? ie sua ausência foi as-vimido pelo Deputado Luiz
z=-.evi.-. Zr_ 1-í-cuisao. ^r.. vooaçao. Aprovado por 4 votos -

STM. Sada r.ais -avendo a -ra-ar, o Senhor Presidente,
á-Uiifcii:-..!: a tr&ier.ça 3* t-.ic;, isvar.teu a sesai;- as
:ieze*«eis .toras i dezoito minutos, da qual eu, VÂNIA LÚCIA
LOOUEIRO LOCAS, .~:..rr áer.ad-ra ia Comissão de Constituição s
J.5.0-. ;a, _âv_-ei a preser.te A~A, ^ue após lida e aprovada
=.çri ztt.v.íla ;.*'.- íer.hci ?:esid%r.te.

COMISSÃO DE COHSTITÜIÇAO E JOSTIÇA

ATA OA 7* REUNIÃO ORDINÁRIA OA 2* SESSÃO LEOISXAIIVA OA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, MULIEADA EM 25 DE MARÇO
DE 1996.

Aos vinte e cinco dias do mês da março de mil novecentos e
noventa e seis, ás quinze horas e vinte e oito minutos, na
Sala de Reuniões das Comissões da Câmara Legislativa,
reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça, sob a
Presidência do Senhor Deputado João da Deus, com a presença
dos Senhoras Deputados Cláudio Monteiro, Maninha, Luiz
Estevào, Benicio Tavares a Renato Rainha. Constatada a
existência de quorum o Senhor Presidente declarou aberta a
sessão, fazendo leitura da Ata da 6* Reunião Ordinária, que
foi dada por aprovada. ITEM 01 - PL •* 092/95 - CeBCadits»
Vista ao fr. Deputado Marco Lima. ITEM 02 - PL •• 489/95 -
Cria o Núcleo Rural Curralinho/Almecegas na Regia*
Administrativa de Brazlàndia (RA IV) e dá outra»
providências. Autoras: Deputado Benicio Tavares a outros.
Reletor: Deputado Cláudio Monteire, com Perecer favorável á
Emenda apresentada pela CEOF. Aprovado por 7 voto» - STM.
ITEM 03 - PL «* 567/92 - Concedido Vista ao fr. Deputado
Lula Estevão. ITEM 04 - PL H* 048/95 - Concedido Vista ao
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Sr. Deputado Renato Rainha. ITEM 05 - PL p* 533/92 -
Autoriza o Poder Executivo a implementar o projeto de
construç&o de uma agrovila no Projeto de Assentamento
Dirigido - PAD/DF e dá outras providências. Autores:
Deputado Edimar Pireneus e outros. Relator: Deputado Benicio
Tavares, com Parecer favorável à» Emendas (03) de Plenário,
em 2* Turno. Em discussão. Em votação. Aprovado por 7 votos
- STM. ITEM 0< - PL M* 732/93 - Dispõe sobre a
obrigatoriedade de divulgação dos profissionais plantonistas
e de tabelas de preços de serviços prestados por
estabelecimentos de saúde privados e dá outras providências.
Autor: Deputado José Edmar. Relator: Deputado Marco Lima,
com Parecer favorável ao Substitutivo apresentado pela CEOF.
Em discussão. Em votação. Aprovado por 7 votos - STM. ITEM
07 - PL N* 806/93 - Declara o buriti - Mauritia flexuosa - o

vegetal simbolo do Distrito Federal Autor: Deputado wasny de
Roure. Relator: Deputado Marco Lima, com Parecer favorável à
Emenda Supressiva aprsentada pela CEOF. Em discussão. Em
votação. Aprovado por 5 votos - STM e 2 - ABSTEjeçòtiS. ITEM
08 - PL N* 239/95 - Dispõe sobre o fechamento de áreas
verdes nas Quadras QHG 23 e QNG 37, lotas impares; QHG 08 e

QNG 24, lotes pares, na Cidade-Satélite de Taguatinga e dá
outra» providencias. Autor: Deputado Daniel Marques.
Relator: Deputado Benicio Tavares, com Parecer favorável i
Emenda apresentada pela CEOF. Em discussào. Em votação.
Aprovado por 7 votoa - SIM. ITEM 09 - PL N~ 074/95 - Dispõe
sobre a criação da Escola Técnica na Região Administrativa
da Ceilândia e dá outras providências. Autor: Deputado Adio
Xavier. Relator: Deputado Benicio Tavares, cora Parecer
favorável á Emenda Supressiva apresenta pela CEOF. Em
discussào. Em votação. Aprovado por 7 votoa - 8IM. ITEM 10 -
PL «• 1135/93 (139/95) - Adiado. ITEM 11 - PL M* 052/95 -
Adiado. ITM 12 - PL 1T 907/93 - Dispõe sobre a
obrigatoriedade de menutençâo mensal noa elevedores dos
edifícios residenciais e comerciais. Autor: Deputado Geraldo
Magela. Relator: Deputado Cláudio Monteiro, com Parecer
favorável na forma da Subemenda de Redação que apresenta is
Emendas (04) apresentadas em Plenário, em 2* Turno, roi
concedido Vista ao Sr. Deputado Reni\to Rainha, que nãos
proferiu Voto em Separado. Em discussão. Em votação.-
Aprovado o Parecer por 7 votos - «M. ITEM 13 - RZQ H*
14C/95 - Requer a criação da Comisslo Especial da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, composta de sete deputados
para acompanhar os trabalho» da Revieào Conatitucional.
Autores: Deputada Lúcia Carvalho e outros. Relator: Deputado
Cláudio Monteiro, com Parecer favorável. Foi concedido Vista
ao Sr. Deputado Benicio Tavares que nào proferiu Voto em
Separado. Em discussão. Em votação. Aprovado o Parecer por 3
voto» - SIM, 2 - MAO a 2 ABSTENÇÕES. ITEM 14 - PL »T* 715/95
- Cria o Parque da Estrutural » dá outras providências.
Autor: Deputado Cafu. Relatora: Deputada Maninha, com
Parecer favorável na forma da Emenda Modificativa (01) que
apresenta. Foi concedido Vista ao Sr. Deputado Benicio
Tavares que não proferiu Voto era Separado. Em discussão. Em
votação. Rsvjoitado o Paracar por 2 votos - SM, 3 - MAO a 1
- ABSTENÇÃO. Designado Relator do Vencido o sx. Deputado
Marco Lime. ITEM 15 - PL N" 756/95 - Cria o programa
"Eatante do Escritor Brasiliense" a ser desenvolvido nas
bibliotecas publicas, nas escolares e em todas as
bibliotecas locailzadas nos prédios da administração direta,
indireta, autárquica a fundacional do Distrito Federal.
Autor: Deputado Geraldo Magela. Relator: Deputado Luiz
Estevào, com Parecer favorável na forma da Emenda
Modificativa (01) que apresenta. Foi concedido Vieta ao Sr.
Dop. Benicio Tavares que nâo proferiu Voto em Separado. Em
discussão. Em votação. Aprovado o Parecer por 7 voto* - SJH.
ITEM 16 - PL M* 867/95 (940/95) - Adiado. ITEM 17 - PL N»

847/95 (941/95) - Adiado. ITBÍ 18 - PL M* 865/95 (938/95) -
Adiado. ITXM 19 - PROJETO DE LEI M" 720/95 (787/95) -
Determina afixaçào de obras de arte em edifícios construídos
no Distrito Federal e dá outras providências. Autor:
Deputado César Lacerda. Relator: Deputado Marco Lima, com
Parecer favorável na forma do Substitutivo que apresenta.
Foi concedido Vista ao Sr. Deputado Renato Rainha que náo
proferiu Voto em Separado. Em discussão. Emvotação.
Aprovado o Paracar por 6 votos - SIM a 1 - ABSTENÇÃO. ITEM
20 - PL N* 542/95 - Autoriza a criação das Áreas Especiais
de Interesse Social e estabelece normas gerais especiais
para regularização de habitações para a população de baixa
renda. Autor: Deputado Cafu. Relator: Deputado Joào de Deus,
com Parecer Favorável. Foi concedido Vista ao Sr. Deputado
Renato Rainha que nâo proferiu Voto em Separado. Em
discussão. Em votação. Aprovado o Parecer por 7 voto» - »Hf.
ITEM 21 - PL N* 452/92 (1063/93) - Dispõe sobre a publicação
trimestral de despesa- efetuadas com publicidade pela»
Administração Direta, indireta e Fundacional do Distrital
Fede.-al. ADTOUA: 'Deputada Lúcia Carvalho. RELATOR: Deputado}
Luiz Estevào, com Parecer favorável is Emendas de n*s 01,
02, 03, 05 e 06 e contrário à de n* 04, apresentadas pela
CCJ à Redação Final. Em discussào. Em votação. Aprovado por

7 votoa - tM. IIW 22 - PL •* 1030/95 - Dispõe sobre a
construção de cobertura na área frontal dos lotes
residenciais da Região Administrativa do Recanto das Emas
(RA XV). Autor: Deputado Joào de Deus. Relator: Deputado
Lu^z Esteval com Perecer favorável. Em discussão Em
votação. Aprovado por 7 votoa - »«. ITEM 23 - PL W 959/95
- Proibe "outdoors" e "backlights" nos locais que menciona.
Autor: Deputado Luiz Estevão. Relator: Deputado João de
Deus. com Parecer favorável. Em discussão. Em ™t»Ç»°-
Aprovado por 6 voto- - SIM. ITEM 24 - PL »• 475/95 -
Institui Programa Permanente de Prevenção ao Uso Indevido de
Drogas e dã outras providência». Autor: Deputado Renato
Rainha. Relator: Deputado João de Deus, com Perecer
favorável na fona. d. Emenda Suprjjs.iv. (01) que vreeaMa.
Aprovado por < voto. - IM. ITEM 25 - PL ** «79/95 -
Autoriza o Poder Executivo a criar na estrutura da Polícia
Civil do Distrito Federal, a 2* Delegacia de Homicídios, com
sede em Taguatinga (RA III) e dá outras providências. Autor:
Deputado Renato Rainha. Relator: Deputado João de Deus, com
Parecer favorável. Aprovado por « votoa - IM. ITEM 2« - PL
«• 1015/95 - Dispõe sobre a desafetaçào e venda de bens de
uso comum do povo no Gama (RA - II) e dá outras
providências. Autor: Deputado Renato Rainha. Relator:
Deputado João de Deus, com Parecer favorável. Em discussão.
Ea votação. Aprovado por 5 votoe - SIM. ITEM 27 - PL M*
1016/95 - Dispõe sobre a desafetaçào e venda da bens de uso
comum do povo no Setor QNJ de Taguatinga (RA III) e dá
outras providências. Autor: Deputado Renato Rainha. Relator:
Deputado João de Deus, com Parecer favorável. Em discussão.
Em votação. Aprovado por 5 votoa - SIM. ITEM 28 - PL N"
558/95 - Desafeta área pública para ampliação do Centro
Educacional 07 de Taguatinga - RA III. Autora: Deputada
Lúcia Carvalho. Relator: Deputado Joào de Deus, com Parecer
favorável na forma da Emenda Aditiva (01) que apresenta. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 5 votos - IIM. ITEM 29 -
PL »• 574/95 - Autoriza o Governo do Distrito Federal a
firmar convênio com os Estados da Federação, a fim de
isentar do ICMS as saidas de máquinas e implementos
agrícolas e de tratores nas condições que especifica. Autor:
Deputado Cláudio Monteiro. Relator: Deputado João de Deus,
com Parecer favorável na forma das Emendas Modificativa»
(02) que apresenta. Em discussão. Em votação. Aprovado por 5
votos - SIM. ITEM 30 - PL *• 1348/94 - Adiado. ITEM 31 - PDL-
M* 039/96 - Concede Titulo de Cidadão Honorário de Brasilia
ao jornalista Gilberto Amaral. Autor: Deputado Luiz Estevão.
Relator: Deputado João de Deus, com Parecer favorável. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 32 -
REQ. 478/95 - Requer votos de louvor ao Sargento Antônio
Valderi da Silva. Autores: Deputado Adão Xavier e outros.
Relator: Deputado João de Deus, com Parecer favorável. Em
discussão. Em votaçào. Aprovado por 5 votos - SIM. ITEM 33 -
PL N* 971/95 - Dispõe sobre a autorização legislativa para
fins de desapropriação da área particular que menciona.
Autor: Deputado Cláudio Monteiro. Relator: Deputado Luiz
Estevào, com Parecer favorável na forma da Emenda
Modificativa (01) que apresenta. Em discussão. Em votaçào.
Aprovado por 5 votos - SIM. ITEM 34 - PL N" 964/95 - Dispõe
sobre a alienação de unidades imobiliárias no Setor
Noroeste, RA I. Autor: Deputado Luiz Estevão. Relator:
Deputado Benicio Tavares, com Parecer favorável na forma da
Emenda Aditiva (01) que apresenta. Em virtude da ausência do
Relator, o Parecer foi assumido pelo Sr. Deputado Renato
Rainha. Em discussão. Em votação. Aprovado por 5 VOtoe -
SIM. ITEM 35 - PL H* 965/95 - Estabelece normas sobre a
forma de alienação de unidades imobiliárias integrantes do
Projeto Orla situados na RA-I. Autor: Deputado Luiz Estevão.
Relator: Deputado Benicio Tavares, com Parecer favorável na
forma da Emenda Aditiva (01) que apresenta. Em virtude da
ausência do Relator, o Parecer foi assumido pelo Sr.

Deputado Renato Rainha. Em discussão. Em votação. Aprovado
por 5 votoe - SIM. ITEM 36 - PL N* 644/95 - Adiado. ITEM 37
- PL W 757/95 - Adiado. ITEM 38 - PL m" 264/95 - Adiado.
ITEM 39 - PL N* 844/95 - Adiado. ITEM 40 - PL N" 477/95 -
Adiado. ITEM 41 - PL N" 923/93 (1375/94) - Adiado. ITEM 42 -
PL •* 955/95 - Autoriza o Poder Executivo local a alterar a
composição do Conselho de Educaçào do Distrito Federal e dá
outras providências. Autor: Deputado José Edmar. Relator:
Deputada Maninha, com Parecer favorável na forma do
Substitutivo que apresenta. Em discussão. Em votaçào.
Aprovado por 4 votos - SIM. ITEM 43 - PR W 026/95 - Cria o
Diploma de Mérito de Proteção e Conservação da Natureza e dá
outras providências. Autor: Deputado Rodrigo Rollemberg.
Relatora: Deputada Maninha, com Parecer favorável. Em
discussào. Em votação. Aprovado por 5 votos - SIM. ITEM 44 -
PL N* 925/95 - Torna obrigatório o canto do Hino Nacional
Brasileiro em todas as escolas públicas e privadas do
Distrito Federal. Autor: Deputado Jorge Cauhy. Relator:
Deputado Benício Tavares, com Parecer favorável. Eav
discussão. Em votaçào. Aprovado por 5 votoa - SIM. ITEM 45 -
PL N* 748/95 - Dispõe sobre a limpeza da orla do Lago
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Paranoá e dá outras providências. Autor: Deputado Rodrigo
Rollemberg. Relatora: Deputada Maninha, com Parecer
favorável. Em discussão. Em votaçào. Aprovado por 6 votoa -
SIM. IT-â» 46 - B, »• 1059/93 (1111/93) - Regulamenta o art.
49 das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Distrito
Federal. Autor: Deputado Geraldo Magela. Relator: Deputado
Cláudio Monteiro, com Parecer favorável na forma do
Substitutivo que apresenta. Em discussão. Em votação
Aprovado por 5 votoa - SIM. ITEM 47 - PL H» 678/95 -
Regulamenta o art. 5», I e II da Lei Orgânica do Distrito
Federal. Autor: Deputado Cafu. Relator: Deputado Cláudio
Monteiro, com Parecer favorável na forma da Emenda
Modificativa (01) que apresenta. Em discussão. Em votação
Aprovado por 5 votos - SIM. ITEM 48 - PL tf 913/95 - Dispõe
sobre a obrigatoriedade de publicação de informações
relativas a Saúde Pública no Distrito Federal. Autor-
Deputado Renato Rainha. Relatora: Deputada Maninha, com
Parecer favorável na forma das Emendas Substitutiva (01) e
Supressiva (01) que apresenta. Em discussào. Em votação.
Aprovado por 7 votoa - ir*. ITEM 49 - PL N* 776/95 - Adiado
EXTRAPAOTA: ITEM 01 - IMDICAÇdaS N»8 1100/94, 214, 215, 223'
224, 332, 384, 390, 407, 426, 451(465), 472, 544, 566, 569!
570, 573, 578, 580, 588/95 a 612, 622, 623, 624, «25 á
«28/96. Aprovadas «a bloco, na forma da seus parecer*» por «
votos - SIM. ITEM 02 - PL 1089/96 - Define prazo para adoção
das providências de que tratam os arts. 2" e 3* da Lei n"
610, de 6 de dezembro de 1993. Autor: Deputado Adão Xavier
Relator: Deputado Luiz Estevão, com Perecer favorável. Em
discussào. Em votação. Aprovado por 7 votos - SIM. ITEM 02 -
!*" ,02*í95 / T°rna obri9«t6"« « construção de subsolo
destinado à garagens do Setor Comercial Sul da Reqião
Administrativa de Brasília - ra t. ^t^.. daputll<lo ^uil
Estevào. Relator: Deputado Benicio Tavares, com Parecer
favoravei as Emendas (06) apresentadas em Plenário, em 2"
.urno. Em discussào. Em votação. Aprovado por 8 votos - SIM
ITEM 03 - PL 741/95 - Dispõe sobre a criação do Conselho
Superior de Seurança Pública do Distrito Federal. Autor-
Deputado Joào de Deus. Relatora: Deputeda Maninha, com
Parecer favorável na forma da Emenda (01) que apresenta. Em
discussão. Em votação. Aprovado por 6 votoa - SIM. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente, agradecendo a
presença de todos, levantou a sessão ás dezesseis horas e
trinta e cinco minutos, da qual eu, VAaTA LOCIA LOuREIJ»
Lueaa, Coordenadora da Comissão de Constituição e Justiça,
lavrei a presente ATA, que epõ. lide e aprovada será
assinada pelo Senhor Presidente.

-COeflSlAO DS (XMSTITQIÇAO I JUSTIÇA

AZA DA 8* REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2* SESSÃO LXBISXATIVA DA
COMISSÃO DX COHSTITOIÇAO X JUSTIÇA, REALIZADA EM 1* DS
ABRIL DX 1996.

Ao primeiro dia do mês da abril de mii novecentos e
noventa a seis, às quinze horas e quatorze minutos, na
Sala de Reuniões das Comissões da Câmara Legislativa,
reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça, sob a
Presidência do Senhor Deputado João da Deus, com a
presença dos Senhores Deputados Luiz Estevão, Benicio
Tavares, Renato Rainha e como suplente Deputado Cafu.
Constatada a existência de quorum o Senhor Presidente
declarou aberta a sessão, fazendo leitura da Ata da 7*
Reunião Ordinária, que foi dada por aprovada, ITXM 01 -
PL ST" 755/83 - Adiado. ITBM 02 - PL H* 441/96 - adlede.
ITXM 03 - PL N" «89/95 - Adiado. IZXM 04 - PL W 716/95
- Dispõe sobre a anistia de multas relativas is
infrações do Código de Edificações nas Regiões
Administrativas do Distrito Federal. Autor: Deputado
Manoel de Andrade. Relator: Deputado Renato Rainha, com
Parecer favorável. Foi concedido Viata ao Sr. Deputado
Cafu, que proferiu Voto em Separado contrário. Em
discussào. Em votaçào. Aprovado o Paracar por 3 votoa -
SIM • 2 - KAO. ITEM 05 - PL II" 180/95 - Adiado. ITEM 06

- PLC •* 011/95 - Dispõe sobre a contratação de
operações de crédito externos, a qualquer titulo, pelo
Distrito Federal e dá outras providências. Autores:
Deputado Renato Rainha e outros. Relator: Deputado Marco
Lima, com Parecer favorável na forma das Emendas de
Redação (04) que apresenta. Em virtude da ausência do
Relator, o Parecer foi assumido pelo Sr. Deputado Cafu.
Foi concedido Vista à Sra. Deputada Maninha, que não
proferiu Voto em Separado. Em discussào. Em votaçào.
Aprovado o Paracar por 5 votos - STM. ITXM 07 - PL M*
928/93 - Autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal
a implantar o uso mútuo de Postos Policiais Públicos com
os Pontos ou Estacionamentos Públicos de Veiculos do

Serviço de Transporta Individual de Passageiros ou Bens

(Taxis) do Distrito Federal e dá outras providências.
Autor: Deputado José Edmar. Relator: Deputado Benicio
Tavares, com Parecer favorável is Emendas (02)
apresentadas pela CEOF. Em discussào. Em votação.
Aprovado por S votos - SIM. ITXM 08 - PL H* 1222/93 -
Dispõe sobre a emissão da ruídos. Autor: Deputado Vasny
de Roure. Relator: Deputado Renato Rainha, con Parecer
favorável i Emenda de Redação (01) i Redação Final, de
autoria do Deputado Geraldo Magola. Em discussào. Em
votação. Aprovado por 5 votoa - SIM. ITXM 09 - PL N*
«47/92 - Adiado. ITXM 10 - PL K* «44/95 - Reserva área
para implantação do setor de clinico» e hospitais
particulares na Cidode-SatAlite do Gama a dá outras
providências. Autor: Deputado César Lacerda. Relator:
Deputado Benicio Tavares, com Parecer favorável na forme
da Emenda Modificativa (01) que apresenta. Em discussào.
Em votação. Aprovado poz 5 votos - SIM. ITXM 11 - PL •*
757/95 - Cria a "Bolsa Brasilia da Produção Literária* a
dá outras providências. Autores: Deputados Geraldo
Magela e Lúcia Carvalho. Relator: Deputado Benicio
Tavares, com Parecer favorável na forma das Emendes
Substitutivo (01), Aditiva (01) e Modificativa (01) que
apresenta. Em discussão. Em votação. Aprovado par 5
VOtOS - SIM. ITXM 12 - PL M" 2«4/95 - Concedido VlStA 40
Sr. Deputado nonato Rainha. ITXM U - n V 844/95 -
Dispõe sobre a coleta, transporta e armazenamento de
pneus inserviveis até o processo final de reciclagem.
Autor: Deputado Geraldo Magela. Relator: Deputado
Benicio Tavares, com Parecer favorável na forma da»
Emendas Aditiva (01), de Redação (01) a Modificativa
(01) que apresenta. Em discussão. Qb votação. Aprovado
por 5 votos - SIM. ITEM 14 - PL a" 77Í/95 - Dispõe sobre
a criação de uma área para implantação de um novo
cemitério na Região Administrativa do Goma e dá outras
providências. Autor: Deputado Ceaar Lacerda. Relator:
Deputado Benicio Tavares, com Parecer favorável no forma
daa Emendas Modificativas (02) que apresenta. Em
discussão. Em votaçào. Aprovado poz 5 votos - STM. ITXM
15 - PL X* 783/95 - Adiado. ITXM 1« - PL M* 957/95 -
Adiado. ITXM 17 - PL M* 25C/95 - Dispõe sobre o
aproveitamento de áreas ociosas em praças públicas e dá
outras providências. Autor: Deputado Renato Roinho.
Relator: Deputado Marco Lima, com Parecer favorável no
forma do Emenda Modificativa (01) que apresenta. Em
virtude da ausência do Relator, o Parecer foi assumido
pelo Sr. Deputado Luiz Estevão. Em discussão. Em
votação. Aprovado por S votos - SIM. ITXM IS - PL ir
1072/96 - Concedido vista ao az. Deputado Cafu. ITXM 19
- PDL •• 042/96 - Concede Titulo de Cidadão Honorário de
Brasilia ao Sr. Luciano Pereiro. Autor: Deputado João de
Deus. Relator: Deputado Luiz Estevto, com Parecer
favorável na formo do Emenda Supressivo (01) que
apresenta. Em discussão. Em votaçào. Aprovado por 5
VOtOS - SIM. ITXM 20 - PL R* 7SS/9S - Altera o parágrafo
3* do art. 1* da Lei n» 771, da 28 da setembro de 1994.

Autora: Deputada Lúcia Carvalho. Relator: Deputado Luiz
Estevào, com Perecer fovorável. Em discussão. Em
votação. Aprovado por 5 votos - SIM. ITXM 21 - PL R*
1078/96 - Institui a Semana de Prevenção ao Aborto no
Distrito Federei. Autor: Deputado Renato Rainha.
Relatora: Deputada Maninha, com Parecer favorável na
forma da Emenda (01) que apresenta. Em virtude da
ausência do Relator o Parecer foi assumido pelo Sr.
Deputado Cafu. Em dicsussão. Em votaçào. Aprovado poz 5
votos - SIM. ITXM 22 - PL W 1077/9Í - Institui a Semana
de Prevenção ao Câncer da Próstata, no Distrito Tederal.
Autor: Deputado Renato Rainha. Relotoro: Deputado
Maninha, com Parecer favorável na formo da Emenda (01)
que apresenta. Em virtude da ausência da Relatora o
Parecer foi assumido pelo Sr. Deputado Cafu. Em
discussão. Em votoçáo. Aprovado por 5 votos - SIM. ITXM
23 - REQ. H* 615/96 - Adiado. ITXM 24 - PL K" 960/95 -
Concedido Vista ao Sr. Deputado Cafu. ITXM 25 - PL W*
866/95 - Dispõe sobre a supressão dos lotes destinados a
posto de gasolina situados no Canteiro Central da EPPM -
RA XVIII. Autor: Deputado Luiz Estevão. Relator:
Deputado Renato Rainha, com Parecer favorável na formo
da Emenda (01) que apresenta. Em discussão, Em votaçào.
Aprovado por 5 votoa - SIM. ITXM 2« - PL H* 1012/95 -
Concedido Vista ao Sr. Deputado Caíu. ITXM 27 - PL M»
063/95 - Dispõe sobre es multes por atraso da pagamento
das contas emitidas pelas Empresas Públicas
concessionárias de serviços públicos do DF. Autor:
Deputado Luiz Estevão. Relator: Deputado Renato Rainha,
com Parecer favorável. Em discussão. Em votação.
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Aprovado por 4 votos - SIM • 1 - KAO ITXM 28 - PL M*
923/95 - Adiado. ITXM 29 - PL M* «81/95 (1149/96) -
Adiado. ITXM *• 30 - PL •* 912/95 - Adiado. ITEM 31 - PL
M" 1048/95 - Adiado. ITEM 33 - PL R* 1164/96 - Autoriza
o Governo do Distrito Federal a criar nas Escolas
Públicas de 1* e 2* graus o Departamento de Informática
e dá outras providências. Autor: Deputado Marcos Arruda.
Relator: Deputado Marco Lima, com Parecer favorável. Em
virtude da ausência do Relator, o Parecer foi assumido
pelo Sr. Deputado Benicio Tavares. Em discussào. Em
votaçào. Aprovado por 5 votos - SIM. ITXM 34 - PL R*
1106/96 - Concedido Vista ao Sr. Deputado Benicio
Tavares. Neste ponto, constatada a falta de quorum o Sr.
Presidente declarou encerrada a sessão ás 15 horas e
quarenta e cinco minutos, da qual, eu, Vânia Lúcia
Loureiro Lucas, Coordenadora da Comissão de Constituição
e Justiça, lavrei a presente ATA, que spós iida e
aprovada será assinada pelo Senhor Presidente.

COMISSÃO DX C0MSTITDIÇAO X JUSTIÇA

ATA DA 9* RXTJRIAO ORDINÁRIA DA 2* SESSÃO LXOISLATIVA DA
COMISSÃO DX COHSTITOIÇAO X JUSTIÇA, RXALIXADA KM 8 DX
ABRIL DX 199C.

Aos oito dias do m&s de abril de mil novecentos e
noventa e seis, às quinze horas e quatorze minutos, na
Sala de Reuniões das Comissões da Câmara Legislativo,
reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça, aob a
Presidência do Senhor Deputado João de Deus, com a
presença dos Senhores Deputados Cláudio Monteiro e
Maninha. Constatada a falto da quorum o Senhor
Presidente declarou encerrada a sessão.

SETOR DE APOIO AS COMSS8ES PERMANENTES
COMISSÃO OE ECONOMIA. ORÇAMENTO E FINANÇAS

ERRATA referente a publicação da ata de 41 Reuniio Ordinária
do dia «7/93/96, onde elo os seguintes os Senhores Deputados
presentes nesta Reuni Io • Deputado* TAOEU FILIPPELLI,
Presidente. Zá RAKALHO, Vice-Presidente c, Reabro» Efetivos.
Senhores Deputados DANIEL HAftauES. ODILON AIRES, AOÍO
XAVIER. IMSNY DE ROURE c Suplentes Deputados BENÍCIO
TAVARES. JORGE CAUHYy e a publicação da ata da Si Reunião
Ordinária do dia 14/»3/96, onde elo os sesuintes es
Senhores Deputados presentes nesta Reunião i Deputados
TAOEU FILIPPELLI. Presidente. Zá RAMALHO. Vlce-Presidcnte e.
Membros Efetivos. Senhores Deputados DANIEL HAJttUES, ODILON
AIRES, AOSO XAVIER. UASNY OE ROURE e Suplente Deputado MARCO
LIMA.

BrasdiatDF), IS de abril de 1996

AiA^Ã4LENY EDU-CIA2JDC OLIVEIRA
Coordenadora

Coatstão de Econoaia, Orçamtento * Finanças

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

CONVOCAÇÃO

ExmQ Sr. Deputado,

O Excelentíssimo Senhor
Presidente da Comissão de Assuntos
Sociais, Deputado Marcos Arruda, tem a
honra de convocar os Senhores Deputados,
membros desta Comissão, para a 8ã Reunião
Ordinária desta Comissão, a realizar-se
no dia 17 de abril de 1996, (quarta-
feira), às 15:00 horas, na Sala de
Reuniões das Comissões.

Solicita, ainda, aos
Senhores Deputados que, na
impossibilidade de seu comparecimento,
seja solicitada a presença do seu
suplente.

Brasília, 15 de. abril de 1996

Coordenador ssuntos

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

U

8â REUNIÃO ORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA

17/04/96, AS 15:00 HORAS

ITEM 01

Apreciação e aprovação da ATA da
7S Reunião Ordinária, realizada
no dia 10/04/96.

ITEM 02 PROJETO DE LEI N9 0386/95

Dispõe sobre a construção de até
6 pavimentos mais pilotis nas
projeções ou lotes destinados a
edifícios residenciais na Região
Administrativa de Sobradinho -
RA-V.

AUTOR:

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

OBSERVAÇÃO:
VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO CAFU

ITEM 03 PROJETO DE LEI NS 0516/95

Autoriza o Poder Executivo a
incluir os servidores titulares
do cargo Assistente Intermediário
de Saúde I, nas especialidades de
Anatomia Patológica,
Eletrocardiografia,
Eletroencefalografia,
Fisioterapia, Auxiliar de
Nutrição e Ortopedia e Gesso no
cargo de Assistente Intermediário
de Saúde II.

AUTORA:

DEPUTADA MANINHA

RELATOR:

DEPUTADO CAFU

ITEM 04 PROJETO DE LEI NP. 0128/95

Cria o programa "Banco de
Materiais Básicos de Construção -
PROBAC", para a população de
baixa renda do Distrito Federal.

AUTOR:

DEPUTADO TADEU FILIPPELLI

RELATOR:

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

ITEM 05 PROJETO DE LEI NS 0444/95
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Dispõe sobre a remessa de
telegramas aos candidatos
aprovados em concurso público.

AUTOR:

DEPUTADO RENATO RAINHA

RELATOR:

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

ITEM 06 PROJETO DE LEI NP. 0639/95

Autoriza a fixação, pelo Governo
do Distrito Federal, da populaçio
do conjunto de ocupações
residenciais da Granja do Torto,
na 1ZUR2, Região Administrativa
de Brasília - RA-I e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO DANIEL MARQUES
RELATOR:

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

ITEM 07 PROJETO DE LEI NP. 0732/93

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
divulgação dos profissionais
plantonistas e de tabelas de
preços de serviços prestados por
estabelecimentos de saúde
privados e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO JOSÉ EDMAR CORDEIRO
RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 08 PROJETO DE LEI NP 1163/93

Autoriza o Poder Executivo a
implantar o Colégio Tiradentes de
Brasília na estrutura orgânica da
Polícia Militar do Distrito
Federal e dá outras providências.

AUTOR:
DEPUTADO JOSÉ EDMAR CORDEIRO

RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 09 PROJETO DE LEI NP 0067/95

Dispõe sobre a criação da Escola
Técnica na Região Administrativa
do Recanto das Emas e dá outras
providências.

AUTOR:
DEPUTADO ADÃO XAVIER

RELATOR:

JORGE CAUHY

ITEM 10 PROJETO DE LEI NP 0173/95

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
realização de exames mamográficos
no Sistema Onico de Saúde - SUS,
no Distrito Federal.

AUTOR:
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

OBSERVAÇÃO:
ANALISE DE EMENDAS DE PLENÁRIO.

ITEM 11 PROJETO DE LEI NP 0187/95

Concede transporte gratuito às
pessoas reconhecidamente pobres,
em atendimento a convocações das
autoridades judiciária e
policial, da Defensoria Pública e
do Ministério Público do Distrito
Federa 1.

AUTOR:

DEPUTADO RENATO RAINHA

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 12 PROJETO DE LEI NP 0333/95

Cria o Setor de Indústria e
Comércio de Apoio, da Região
Administrativa de Santa Maria,
RA-XIII, e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO ODILON AIRES

RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 13 PROJETO DE LEI NQ 0379/95

Dispõe sobre a realização de
testes vocacionais e palestras de
caráter informativo sobre cursos
e profissões, no corpo discente
da Fundação Educacional do
Distrito Federal e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE
RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 14 PROJETO DE LEI NP 0390/95

Reconhece como Patrimônio
Cultural do Distrito Federal a
área que especifica.

AUTOR:

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO
RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 15 PROJETO DE LEI NP 0406/95

Cria o Parque Recreativo Sucupira
na Região Administrativa de
Planaltina - RA-VI e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO DANIEL MARQUES

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 16 PROJETO DE LEI NP 0522/95

Autoriza concessão de obra
pública do local que menciona e
dá outras providências.

AUTOR:

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY
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ITEM 17 PROJETO DE LEI NP 0523/95

Institui Programa de Parceria
entre o Governo do Distrito
Federal e Entidades Privadas para
a concessão de serviços médicos,
na forma que especifica.

AUTOR:
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 18 PROJETO DE LEI NP 0567/95

Altera a destinação da área
criada pela planta CSP PR-72/1,
de Hospedaria e Motéis para
Educação, no Setor Norte de
Planaltina - DF.

AUTOR:
DEPUTADO DANIEL MARQUES

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 19 PROJETO DE LEI NP 0744/95

Dispõe sobre a implantação de
estacionamento na área que
menciona e dá outras
providências.

AUTOR:
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 20 PROJETO DE LEI NP 0846/95

Dispõe sobre a prorrogação dos
contratos de cot. cessão,
permissões ou autorizações de uso
para ocupações de bens públicos
que especifica, localizados na
RA-VII - Paranoá.

AUTOR:
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 21 PROJETO DE LEI NP 0884/95

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizaoo Especial na
Região Administraiiva de Brasília
- RA-I, criado pela Lei nQ 9.099,
de 26 de setembro de 1995.

AUTOR:
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

ITEM 22 PROJETO DE LEI NP 0112/95

Assegura vaga na rede oficial de
ensino do Distrito Federal aos
filhos de trabalhadores de circo,
teatro mambembe, teatro, shows
artísticos e exposições de artes
plásticas, durante a permanência
dos mesmos nos limites da
Capital, e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA

ITEM 23 PROJETO DE LEI NP 0239/95

Dispõe sobre o fechamento de
áreas verdes nas Quadras QNG 23 e
QNG 37, lotes ímpares; QNG 08 e
QNG 24, lotes pares, na Cidade
Satélite de Taguatinga, e dá
outras providências.

AUTOR:

DEPUTADO DANIEL MARQUES

RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA

ITEM 24 PROJETO DE LEI NP 0283/95

Autoriza o Poder Executivo a

permitir o aumento da área
construída das bancas de jornais
e revistas, no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO CÉSAR LACERDA

RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA

ITEM 25 PROJETO DE LEI NP 0410/95

Fixa a Vila São José no local em
que se encontra, na cidade
satélite de Taguatinga, Região
Administrativa III, e dá outras
providências.

AUTOR:
DEPUTADO RENATO RAINHA

RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA

ITEM 26 PROJETO DE LEI NP 0534/95

Altera dispositivo da Lei nQ 877,
de 28 de junho de 1995, que
"dispõe sobre a manutenção de
linhas de ônibus no período
noturno e dá outras

providências".
AUTOR:

DEPUTADO TADEU FILIPPELLI

RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA

ITEM 27 PROJETO DE LEI NP 0559/95

Dispõe sobre a Iteração da Lei nQ

672, de 16 de março de 1994, que

"Autoriza a const rução de

cobertura e fechamento com

grades, as áreas verdes frontais
aos lotes residenciais de

Sobradinho e dá outrás

providências.
AUTOR:

DEPUTADO ODILON AIRES

RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA
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ITEM 28 MENSAGEM NP 0136/95

Dá ciência do Convênio nQ SG/PR
001/94, firmado entre a União,
através da Secretaria-Geral da
Presidência da República e a
Fundação Hospitalar do Distrito
Federal, dando assim cumprimento
ao disposto no art. 116,
parágrafo 2Q da Lei nQ 8.666/93.

AUTOR:

EXECUTIVO LOCAL

RELATOR:

DEPUTADO CAFU

ITEM 29 INDICAÇÃO NP 0474/95

Sugere ao Governador do Distrito
Federal realizar convênios que
permitam aos policiais civis e
militares receberem aulas de
"Libra".

AUTOR:

DEPUTADO MARCO LIMA
RELATOR:

DEPUTADO CAFU

ITEM 30 INDICAÇÃO NP 0500/95

Sugere ao Chefe do Poder
Executivo do DF que estabeleça
exigência de diploma de conclusão
de curso secundário como
requisito ao concurso para
Soldados Policiais Militares e
Soldados Bombeiros Militares do
Distrito Federal.

AUTOR:

DEPUTADO MARCO LIMA
RELATOR:

DEPUTADO CAFU

ITEM 31 INDICAÇÃO NP 0511/95

Sugere ao Governo do Distrito
Federal que faça uma pista
interligando Samambaia, Setor "P
Sul" - Ceilândia e BR-070.

AUTOR:

DEPUTADO GERALDO MAGELA
RELATOR:

DEPUTADO CAFU

ITEM 32 INDICAÇÃO NP 0274/95

Sugere ao Poder Executivo a
realização de fiscalização nos
ônibus executivos do transporte
coletivo do Distrito Federal.

AUTOR:

DEPUTADO CÉSAR LACERDA
RELATOR:

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ

ITEM 33 INDICAÇÃO NP 0430/95

Sugere ao Senhor Comandante-Geral
da Polícia Militar do Distrito
Federal, apoio para a criação do
Grupo de Teatro Permanente da
Polícia Militar do Distrito
Federa 1.

AUTOR:

DEPUTADO MARCO LIMA

RELATOR:

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ

ITEM 34 INDICAÇÃO NP 0485/95

Sugere ao Governo do Distrito
Federal a criação do MUSEU DA
MEMÓRIA DOS DESAPARECIDOS
POLÍTICOS no Distrito Federal.

AUTOR:

DEPUTADO CAFU

RELATOR:

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ

ITEM 35 ASSUNTOS GERAIS

- OF. NQ 196/PRESI, de 10/04/96,
encaminhado pela FIBRA, a qual se
coloca à disposição da Comissão
de Assuntos Sociais para
viabilização de parceria com a
Câmara Legislativa na questão do
problema de desemprego no
Distrito Federal.

Mesa Diretora
Gabinete da Mesa Diretora

DECISÃO N*QS2 196

OGabinete da Mesa Diretora ds Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo
Ato da Mesa Diretora n° 102/95, e na forma estabelecida pela Portaria n"
001/95, em reunião realizada no dia 15/04/96 , decidiu, por unanimidade,
o seguinte:

Deferido o Requerimento n# 762/96, de autoria do Sr.
Deputado Geraldo Magela, que requer a tramitacio conjunta dos
Projetos de Lei n*1279/96e n' 020/95.

Brasília, 15 de abril de 1996.
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Atos Administrativos
ATO 00 w 20,o*.\%

0 Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

1 - EXONERAR CÍCERO DA SLVA UMA. matricula n* 12.730-40, do
Cargo Espacial d* Gabinete. CL-12, do Gabinete Parlamentar do Deputado Wasny d*
Roure. bem como NOMEÁ-LO para exercer o Cargo Especial d* Gabinete. CL-09. no
rafandoGabinete Parlamentar (Resoluçãon*07903 - Processo n*000.333/86-CLDF).

ATO DOPRESIDENTE nf _£.6'/ , DE1M6

O Presidente da Câmara Lagiiiativa do Distrito Federal, no uso
da suas atribuições regimentais, noa termos daa Reacejçccs tf 046/92 a 078/93. a do Ato da
Mesa Diretori ir*020/95, o ainda, o que consta do Processo ir*002278/92-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, a partir de 27/03/96, a servidora tVANETE
SALETE BOSCHETTI FERREIRA. Cargo Assessor Técnico. Categoria Profissional Assistente
Social, matricula 11.096-49, Nível IV. Padrão 34. do Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

de 1996.
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Câmara Legislativa do Distrito Federa^
MESA DIRETORA E

COMISSÕES
TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

Geraldo Magela - PT
Vke Presidente

José Edmar - PSDB

1'Secretario

Manoel de Andrade - PMDB

2* Secretário

Edimar Pireneus - PMDB

3* Secretario

Peniel Pacheco - Sem Partido

Suplentes da Mesa
Cláudio Monteiro - PPS

Daniel Marques - PMDB

I- COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Presidente

Joio de Deus - PDT

Vke-PwaHnatr

Renato Rainha - PL

Deputados titulares
Benício Tavares - PMDB

Cláudio Monteiro - PPS

João de Deus - PDT

Luiz Estevão - PMDB

Marco Lima - PT

Maria José (Maninha) - PT
Renato Rainha - PL

Deputados suplentes
Adão Xavier - Sem Partido

Antônio José (Cafu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB

Lúcia Carvalho - PT

Manoel de Andrade - PMDB

Miquéias Paz - PC do B
Odilon Aires - PMDB

-COMISSÃO DE ECONOMIA,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

Presidente

Tadeu Filippelli - PMDB
Vice-Presidente

Zé Ramalho - PDT

Deputados titulares
Adão Xavier - Sem Partido

Daniel Marques - PMDB
Lúcia Carvalho - PT

Odilon Aires - PMDB

II

Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

Deputados suplentes
Benicio Tavares - PMDB

João de Deus - PDT

Jorge Cauhy - PMDB jy
Luiz Estevão - PMDB

Marco Lima - PT

Marcos Arruda - PSDB

Maria José (Maninha) - PT

in -COMISSÃO DE ASSUNTOS
SOCIAIS

Presidente

Marcos Arruda -PSDB

Vice-Presidente

Jorge Cauhy - PMDB
Deputados titulares

Antônio José (Cafu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB

Jorge Cauhy - PMDB
Marcos Arruda - PSDB

Manoel de Andrade -PMDB

Miquéias Paz - PC do B
Peniel Pacheco - Sem Partido

Deputados suplentes
César Lacerda - PTB
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-COMISSÃO DE DEFESA
DOS DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

Presidente

César Lacerda - PTB

Vice-Presidente

Luiz Estevão - PMDB

Deputados titulares
Antônio José (Cafu) -PT
César Lacerda - PTB

Lúcia Carvalho - PT

Luiz Estevào - PMDB

Marco Lima - PT

Tadeu Filippelli - PMDB
Zé Ramalho - PDT

Deputado* suplentes
Edimar Pireneus - PMDB
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Miquéias Paz - PC do B
Renato Rainha - PL
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